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BOLETIM N. 20/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

VIGÉSIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 15 DE JUNHO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

15 DE JUNHO DE 2009.

“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras com prazo para apreciação:
Veto ao Autógrafo nº. 11, de 11 de maio de 2009, que “prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras municipais por sessenta (60) dias e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.

VENCIMENTO DO PRAZO: 25/06/2009

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuída as Comissões Permanentes.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 03/2009, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE ADIANTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

As Indicações apresentadas nesta sessão serão encaminhadas ao Senhor Prefeito Municipal.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se a disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 186/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de construir um passeio público (calçada) na Rua Pedro P Camargo entre as Ruas: Joaquim Sanches e Alice Gazetta, ao lado Escola Profª Dorti zambello Calil, no Jardim Maria Helena.

N. 187/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de permitir o escoamento da água que fica depositada entre as Ruas: Uirapuru e Curió, no Jardim 23 de Maio.

N. 188/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de coibir a erosão no Córrego existente entre os Bairros: São Manoel e Campos Verdes.

N. 189/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de construir calçada na Avenida Ampélio Gazzetta esquina com a Rua João Bolzan, no Jardim Mathilde Berzin.

N. 190/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na calçada ao lado da CMEI Bem-Te-Vi, no Jardim Santa Rosa.

N. 191/2009 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Indica a implantação de placa indicativa de vaga para portadores de necessidades especiais na Rua Aristeu Valente, n. 201 em frente à agência dos Correios.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA NONA 

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 8 DE JUNHO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

15 DE JUNHO DE 2009.
ATA DA DÉCIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 08 DE JUNHO DE 2009.

Aos 08 (oito) dia do mês de junho do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima nona sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e a servidora Simone da Silva Saldanha procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 177/2009 que solicita adoção de medidas com relação á recuperação do redutor de velocidade existente na Rua Jordano Milani, na altura do numero 87, no Jardim Triunfo. INDICAÇÃO N. 178/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a reforma da tampa da boca de lobo existente na Av. São Gonçalo esquina com a Rua das Imbuias no Jardim Alvorada. INDICAÇÃO N. 179/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Erick R Klavin no Jardim Vila Letônia. INDICAÇÃO N. 180/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e corte da vegetação (mato) alto existente na Rua Erick R Klavin no Jardim Vila Letônia. INDICAÇÃO N. 181/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a reforma da calçada da EE Profª Dorti Zambello Calil, na Rua Joaquim Sanches no Jardim Bela Vista. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 182/2009 que indica a necessidade de efetuar reparos na malha asfáltica da Rua Maria C. C. Lanzoni. INDICAÇÃO N. 183/2009 que indica a necessidade de efetuar reparos na malha asfaltica na Rua Antonio de Oliveira, esquina com a Rua Gertudres X. Carrion. INDICAÇÃO N. 184/2009 que indica a necessidade de efetuar reparos na área de passeio ao redor do Bosque Manoel Jorge, no bairro Jardim Santa Rosa. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 185/2009 que solicita realização de operação tapa-buraco na Rodovia Rodolfo Kivitz, próximo à entrada do Jardim Campo Belo. A ATA da décima oitava sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE MOÇÕES E REQUERIMENTOS: MOÇÃO 137/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com o Engenheiro Civil Carlos Augusto dos Santos. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). MOÇÃO 138/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o Jornal “O Liberal” em comemoração ao 57º aniversário de fundação. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 03). MOÇÃO 139/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o Studio Aquarius, em razão da belíssima apresentação realizada no XXVI Espetáculo de Dança. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 04). MOÇÃO 140/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Administração Municipal, em razão das atividades realizadas na Semana do Meio Ambiente. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 05). MOÇÃO 141/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Apelo à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para que se dignem aprovar o Projeto de Lei de n. 33/2008, que institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico e dá outras providências. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 431/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que convoca o Coordenador Municipal de Educação, Assis das Neves Grillo, e convida representantes da ETEC, do Sindicato dos Servidores Públicos e dos pais de alunos, para debater sobre as alterações que serão realizadas na EMEF Dante Gazzetta. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, JOSÉ MÁRIO MORAES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade. Tendo se exaurido o tempo destinado ao expediente, os requerimentos 434, 438, 439, 442, 443, 444, 445, 446, 447, 448, 449, 450, 451, 452, 453, 454, 455, 456, 457, 458, 459, 460, 461, 462, 463, 464, 465, 466, 467, 468, 469 e 470/2009 ficam prejudicados, devendo retornar na próxima pauta (faixa 07). Os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam (faixa 08). O presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO SOBRESTANDO – PROJETO DE LEI N. 19/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE DÁ DENOMINAÇÃO DE RUA DO TAMBORIL, AO PROLONGAMENTO DA MESMA RUA DO BAIRRO JARDIM DAS PALMEIRAS – CDHU, NOS BAIRROS JARDIM DA ALVORADA, JARDIM CAPUAVA E JARDIM ALTOS DO KLAVIN. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO – PROJETO DE LEI N. 24/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 2010. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas e justifica, sendo atendido (faixa 10). O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre para explicações pessoais. Na sequência o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, discursa e anuncia que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 15 de junho de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 11). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

MOÇÕES E REQUERIMENTOS
SESSÃO ORDINÁRIA DE

15 DE JUNHO DE 2009.

MOÇÃO N. 142/2009

Assunto: Congratulações com o deputado estadual Francisco Sardelli, em razão do trabalho desenvolvido em prol de Nova Odessa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao deputado estadual Francisco Sardelli, pelas razões a seguir especificadas. 

Em face das emendas apresentadas pelo Excelentíssimo Deputado ao Orçamento do Estado, o nosso Município obteve os recursos financeiros abaixo especificados:

- R$ 100 mil para a construção de uma mini-quadra no Centro Comunitário do Jardim São Jorge;

- R$ 100 mil para cobertura de uma das quadras externas do Ginásio Municipal de Esportes do Jardim Santa Rosa; e,

- R$ 50 mil para reformas gerais no Estádio Natal Gazzetta (Campo do Progresso).

São obras de relevância para a nossa população, as quais fomentarão a prática de atividades físicas e desportivas no seio da comunidade.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao ilustre parlamentar, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 3 de junho de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N. 143/2009

Assunto: Congratulações com o deputado federal José Mentor, em razão do trabalho desenvolvido em prol de Nova Odessa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao deputado federal José Mentor, pelas razões a seguir especificadas. 

Em face das emendas apresentadas pelo Excelentíssimo Deputado ao Orçamento da União, Nova Odessa obteve R$ 97,5 mil para a construção de uma quadra poliesportiva na sede do SOS/SEANO, e R$ 100 mil para a construção de uma pista municipal de skate na região do Jardim Monte das Oliveiras.

São duas obras de relevância para a nossa população, especialmente para os jovens novaodessenses.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao ilustre parlamentar, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 3 de junho de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N.144/2009
Assunto: Congratulações com as escolas atendidas no Projel (Programa Jornal na Escola), em face dos debates havidos sobre a escassez dos recursos hídricos na RPT (Região do Pólo Têxtil).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida às escolas atendidas no Projel (Programa Jornal na Escola), em face dos debates havidos sobre a escassez dos recursos hídricos na RPT (Região do Pólo Têxtil).

Para trabalhar o tema, os estudantes da Escola Estadual Constantino Augusto Pinke, de Americana, produziram reportagens de fotojornalismo sobre a situação dos rios, lagos, córregos, nascentes e da Represa do Salto Grande.

Já os alunos da 8ª série e das classes de ensino médio da Escola Estadual Dorti Zambello Calil, deste Município, participaram de um desafio bastante inusitado. 

Para ilustrar o assunto e favorecer o entendimento de todos sobre a matéria, os estudantes foram orientados a imaginar o que seria possível fazer usando apenas 50 mililítros de água por dia, quantidade que deveria ser empregada para fazer a higiene pessoal, lavar roupas e louças, limpar a casa e até aliviar a sede. 

As autoridades ligadas ao saneamento e abastecimento público afirmam que, se nada for feito, na próxima década o racionamento de água e a imposição de pesadas multas pelo desperdício fará parte da vida dos cidadãos.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às escolas atendidas no Projel (Programa Jornal na Escola), dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 08 de junho de 2009.

DRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 145/2009

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria Municipal de Educação de Nova Odessa pela instalação do Portão na EMEFEI Simão Welsh com acesso a Avenida São Gonçalo, para os alunos residentes no Jardim Campos Verdes.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Coordenadoria de Educação de Nova Odessa pela instalação do Portão na EMEFEI Simão Welsh com acesso a Avenida São Gonçalo, para os alunos residentes no Jardim Campos Verdes.

Em abril do corrente ano, os vereadores subscritos, através do requerimento nº 283/2009, postulando informações do Chefe Executivo, sobre a possibilidade de implantação da medida proposta através da indicação nº 70/2009 (adoção de medidas para instalar um portão na EMEFEI Simão Welsh com acesso a Avenida São Gonçalo), e que proporcionaria mais segurança aos alunos residentes no Jardim Campos Verdes, evitando o percurso pela Avenida São Gonçalo, via sem calçada.

A coordenadoria de Educação de Nova Odessa, com o intuito de solucionar o problema, na última semana, instalou no local, um portão.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Coordenadoria de Educação de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 09 de junho de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

MOÇÃO N. 146/2009

Assunto: Congratulações com o Jornal W A Esportes pelo primeiro ano de fundação (2008 – 2009).  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Jornal W A Esportes de Nova Odessa pelo Primeiro ano de fundação.   

                  Fundado em 03 de junho de 2008, com o objetivo de oferecer ao público leitor informações sobre esportes de Nova Odessa e região, de forma correta, interpretação competente sobre essas informações e pluralidade de modalidades esportivas que existem.


             Com informações completas e que refletem sempre a verdade dos fatos esportivos, Nova Odessa e região aprenderam não só a confiar no jornal, mas a ter nele uma referencia para se atualizar sobre todos os temas esportivos.  


             Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal W A Esportes de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 09 de junho de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 425/2009

Assunto: Solicita informações complementares do Chefe do Executivo, sobre matéria tratada no requerimento n.26/2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.26/2009 (anexo), aprovado na sessão ordinária havida no dia 09 de fevereiro de 2009, foram solicitadas informações sobre os servidores comissionados que ocupam cargos de coordenador, diretor e assessor, contendo o nome, o cargo ocupado, o salário-base (padrão de vencimento) e as gratificações recebidas. 

Contudo, a resposta encaminhada a este Legislativo não elucidou a questão de forma clara e objetiva, uma vez que deixou de informar os vencimentos e vantagens dos sobreditos servidores, sob a alegação de que a divulgação pública de dados de privacidade poderia ensejar em ações judiciais.

Analisando atentamente a relação encaminhada a este Legislativo, observou-se ainda que, além de não responder objetivamente ao requerimento formulado, a relação encaminhada omitiu o nome do servidor Dimas Antonio Starnini.

Assim, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando seja esclarecido o motivo pelo qual o nome do sobredito servidor não constou do rol de servidores comissionados.

Nova Odessa, 26 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 434/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo do Campo Natal Gazzetta, popularmente conhecido como Campo do Progresso.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:





Para conhecimento desse Legislativo, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, solicitando que nos informe a data oficial da inauguração do Campo do Progresso, bem como, quando lhe foi conferido o nome de Estádio Natal Gazzetta.

Nova Odessa, 26 de maio de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ C. BELIZÁRIO     ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 438/2009


Assunto: Solicitamos informações do Chefe do Poder Executivo referente ao Transporte Público Coletivo – Ouro Verde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Como é do conhecimento de todos, há meses o transporte público coletivo vem sendo discutido nessa Casa, sendo que no último mês de março, ocorreu um novo debate sobre o tema.

Por outro lado, passado alguns meses, nenhuma providência foi tomada no sentido de sanar as irregularidades apontadas, sendo certo que a população continua insatisfeita com o transporte público.

Posto isso, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao PODER EXECUTIVO, postulando os esclarecimentos dos seguintes pontos:

a)
No último debate realizado nesta casa sobre o Transporte Público o Coordenador Geral da PMNO, afirmou que, em novembro do ano passado, quando ocorreu um debate sobre o transporte público, foi gerado um relatório após colher as informações prestadas pelos Vereadores, e encaminhado aos setores responsáveis, “exigindo o seu fiel cumprimento” (sic). Enviar cópia desse relatório.

b)
O Coordenador Geral, ao final do debate realizado no último dia 23/03 desse ano, informou que geraria um processo administrativo a ser encaminhado aos setores competentes da Administração, para que verificasse as irregularidades apontadas na ocasião. Esse relatório foi gerado? Sem sim, enviar cópia. Se não, por quê? Justifique.

c)
No debate realizado no último dia 23/03, o Coordenador Geral afirmou que a responsabilidade pela construção dos pontos de ônibus é da Ouro Verde, que por sua vez, afirmou que em outras cidades, a responsabilidade é conjunta. Diante do impasse, quem verdadeiramente é o responsável pela construção de pontos de ônibus (com assentos e abrigos inclusos)?

d)
Qual o fundamento legal usado para amparar a posição defendida pelo Coordenador Geral?

e)
O representante da Ouro Verde afirmou que a PMNO participou do estudo de alteração dos itinerários dos ônibus. A assertiva é verdadeira?

f)
Na afirmativa da pergunta anterior “f”, por meio de quem a Administração se fez presente nos estudos que concluíram pela alteração dos itinerários? Enviar cópia das conclusões apontadas pelo referido estudo.

g)
A PMNO municipal foi comunicada com quantos dias de antecedência da alteração dos itinerários? Enviar cópia da notificação e dos documentos encaminhados para a análise da Administração na época.

h)
Foi montada uma comissão na PMNO para analisar a alteração dos itinerários propostos pela Ouro Verde? Se sim, quem a compôs? Se não, por que não foi formada? Justifique.

i)
A Prefeitura já requereu à Ouro Verde a inserção de veículos adaptados ao transporte de pessoas deficientes e/ou com mobilidade reduzida? Na afirmativa, quando e por que a solicitação ainda não foi atendida? Na negativa, por que a solicitação não foi feita e quais providências serão tomadas nesse sentido?

j)
Por que existe uma diferença tão pequena entre o valor da tarifa das linhas que transportam os passageiros dentro do município, comparado com o valor das tarifas dos ônibus que transportam as pessoas para Americana e Sumaré? 

k)
Conforme a Cláusula Primeira, item 6º do Contrato de Permissão 135/2000, “a permissionária poderá requerer o reajuste do valor tarifário, apresentado, para tanto, documentos que justifiquem o pleito”. Dessa forma, solicitamos cópia de todos os documentos encaminhados pela Ouro Verde, desde a celebração do contrato no ano de 2000, referente pedido de reajuste da tarifa de transporte, bem como, do relatório efetuado pela Comissão Especial e enviado ao prefeito de cada pedido de reajuste das passagens.

l)
Diante dos inúmeros descumprimentos das cláusulas insertas no contrato, que é do conhecimento da Administração desde novembro do ano passado, e que foram ratificadas no último debate do dia 23/03, cuja cópia da transcrição segue anexa, tais como, prestação do serviço por uma pessoa jurídica diferente da que celebrou o contrato com a PMNO, descumprimento da Lei Orgânica no tocante a inexistência de ônibus adaptados ao transporte de pessoas com mobilidade reduzida, entre outras, quais providências já foram tomadas no sentido de sanar tais irregularidades?

Nova Odessa, 28 de maio de 2009.

VAGNER BARILON      JOSÉ C. BELIZÁRIO      ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 439/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas que serão adotadas em relação ao transporte público, em face das reclamações abaixo especificadas.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no “Jornal de Nova Odessa”, edição de 23 de maio p.passado, os idosos estão sendo severamente penalizados pela má qualidade do transporte público municipal. Neste contexto, no último dia 21 de maio, um grupo de aproximadamente 15 senhoras, com idade entre 65 e 80 anos, esteve na sede do referido tri-semanário para protestar sobre os problemas existentes no referido serviço. 

Segundo elas, vários idosos deixaram de freqüentar as atividades a eles destinadas devido à falta de transporte público. Todavia, elas salientaram que o problema afeta todos os usuários do serviço.

O grupo apontou também os seguintes problemas: a) permanência de ônibus na Rodoviária; b) os ônibus deixaram de percorrer pontos importantes da cidade, como Supermercado Pague Menos, Praça José Gazzetta e Ginásio de Esportes do Jardim Santa Rosa; c) má qualidade do serviço prestado, especialmente nos bairros Jardim São Francisco, Eneides, Lopes Iglesias, Vila Azenha, Santa Luiza, Santa Rosa, Klavin e Bela Vista; d) falta de acomodações nos veículos; e, e) desrespeito por parte dos funcionários da empresa concessionária do serviço.

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria e a gravidade dos problemas apontados, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre as medidas que serão adotadas em relação ao assunto, em face das reclamações acima especificadas.

Nova Odessa, 27 de maio de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 442/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal relacionadas à falta de uniformes no Setor de Garagem Municipal.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações relacionadas à falta de uniformes no Setor de Garagem Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quando foram entregues os últimos uniformes? Enviar cópia de comprovante de recebimentos com as assinaturas dos servidores.

b) Por que os mesmos não foram repostos? Justificar.

c) Quem são as empresas fornecedoras? Enviar nota fiscal das três últimas compras.

d) Quando foram entregues os referidos uniformes?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 28 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 443/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação dos projetos que especifica, previstos no seu Plano de Governo para as áreas da Educação e Creches.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No Plano de Governo apresentado pelo Prefeito Municipal em 2008, na área da Educação, figurava a contratação de mais educadores de creches, professores, secretários e pessoal de apoio, bem como a implantação de matemotecas (salas com equipamentos próprios para ensinar matemática) para a rede municipal. Constava, ainda, a ampliação da creche do Planalto “João de Barro”.

Já para as Creches, constava a construção de creches no Jardim Santa Rita 2, no Marajoara, no Jardim São Francisco, bem como na Vila Eneides. Mencionava, ainda, a ampliação do horário de atendimento das creches.

Considerando que até a presente data não obtivemos nenhuma informação sobre os referidos projetos, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante a sua execução. 

Nova Odessa, 28 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N.444/2009 

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações complementares sobre os materiais fornecidos a ETEC pelo governo estadual. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.159/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 23 de março, postulamos informações sobre os materiais fornecidos a ETEC pelo governo estadual.

Entretanto, a resposta encaminhada a este Legislativo não elucidou a questão de forma clara e objetiva. 

Diante do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os materiais fornecidos a ETEC pelo governo estadual, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos computadores foram entregues este ano à referida escola técnica?

b) Quando houve essa entrega?

c) Quantos jogos de carteiras e cadeiras foram entregues?

d) Quantas máquinas de costura foram entregues?

e) Quantas mesas foram entregues? 

f) Quantos equipamentos gerais foram entregues?

g) Por que esses equipamentos não estão sendo utilizados? Apresentar as devidas justificativas.

h) Enviar cópia das notas fiscais dos materiais acima mencionados.

i) Inexistindo nota fiscal, encaminhar atestado de recebimento referente aos equipamentos e mobiliários cedidos pela ETEC.

Nova Odessa, 1º de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 445/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, através do Setor de Trânsito, sobre a implantação de lombada na Rua José Maria Belinate, na altura do n. 600, no Residencial Francisco Lopes Iglesias.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do Setor de Trânsito, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação de lombada na Rua José Maria Belinate, na altura do n. 600, no Residencial Francisco Lopes Iglesias, para coibir o excesso de velocidade praticado pelos motoristas que transitam no local.

Nova Odessa, 1º de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.446/2009

Assunto: Solicita envio de ofício à Polícia Ambiental de Americana, encaminhando resposta do Poder Executivo sobre a matéria tratada no requerimento n.308/2009 (invasão de APP).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.308/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 27 de abril, foram pleiteadas informações sobre invasão de APP (área de preservação permanente) situada à Rua Nove (9) do Jardim Maria Helena, no leito córrego Capuava. 

A Prefeitura Municipal esclareceu, em síntese, que todas as áreas invadidas por hortas estão sendo notificadas através do setor de fiscalização de obras e que as invasões em APPs são denunciadas diretamente à Polícia Ambiental de Americana, órgão responsável pela aplicação das multas.

Assim, considerando-se que a resposta encaminhada a este Legislativo pode auxiliar no trabalho desempenhado pela Polícia Ambiental de Americana, REQUEIRO, na forma regimental e, após ouvido o Plenário, que aprovem o presente o envio de ofício, encaminhando cópia do referido documento ao órgão acima mencionado, para que promova a competente avaliação em relação ao mesmo e adote as medidas que entender cabíveis.

Nova Odessa, 1º de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 447/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre as notificações n.5.999/09 e 6.604/09, expedidas em face do descumprimento à Lei n. 2.292/2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de cadeiras de rodas motorizadas dotadas de cesto acondicionador de compras em supermercados de grande porte.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.47/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 12 de fevereiro, solicitamos informações sobre a aplicação da Lei n. 2.292, que obriga os supermercados de grande porte estabelecidos no Município a manter, à disposição de seus clientes e usuários portadores de deficiência física ou mobilidade reduzida, cadeiras de rodas motorizadas dotadas de cesto acondicionador de compras.

Em resposta, o Fiscal de Obras e Posturas informou que foram expedidas duas (02) notificações até o dia 25 de fevereiro, com prazo de 30 dias para atendimento (ns. 5.999/09 e 6.604/09).

Em ambas as notificações constam os seguintes dizeres: “Fica também cientificado que no caso de não atendida esta notificação transforma-se automaticamente em auto de infração e infração reincidente ficando sujeito à multa, conforme previsto na lei abaixo descrita”.

Nesse contexto, considerando-se que referido prazo expirou, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o andamento das referidas notificações, enviando, outrossim, cópias dos autos de infrações respectivos.

Nova Odessa, 1º de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 448/2009

Assunto: Solicita informações do Governo Estadual sobre a possibilidade de destinar recursos financeiros à Prefeitura Municipal de Nova Odessa, voltados à conservação das estradas vicinais.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.124/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 09 de março, postulamos informações sobre os recursos financeiros destinados à conservação das estradas vicinais. 

Em resposta, o Assessor do Setor de Obras e Urbanismo informou, em síntese, que não existe repasse de recursos financeiros para esta finalidade do Governo Estadual.

Assim, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Governo Estadual, postulando informações sobre a possibilidade de destinar recursos financeiros à Prefeitura Municipal de Nova Odessa, voltados à conservação das estradas vicinais.

Nova Odessa, 1º de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 449/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o expressivo aumento de gastos relacionados com os prédios públicos municipais (próprios e alugados).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.187/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 30 de março, foram solicitadas informações do Chefe do Executivo sobre os gastos com energia elétrica, água, aluguéis, telefone celular e fixo de todos os prédios que abrigam setores da Administração Municipal, bem como sobre a vigência dos contratos e o nome dos proprietários dos imóveis.

A resposta encaminhada a este Legislativo demonstrou que os gastos com energia elétrica da Administração, no período de 2005 a 2008, aumentaram em 32,11%. 

No mesmo período, os gastos com telefonia móvel tiveram acréscimo de 34,74%.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando informações a respeito, principalmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) O que houve para aumentar tanto os gastos com energia elétrica? A Administração implementou alguma medida no sentido de conter sobreditos gastos?

b) Quais os motivos ensejaram no aumento nos gastos com telefonia celular? Apontar os nomes dos usuários, os respectivos números e a quantidade (em valores) despendida por aparelho.

c) Quais os valores pagos a título de aluguel para cada imóvel locado pela Prefeitura Municipal?

Nova Odessa, 1º de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.450/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal acerca das refeições oferecidas aos servidores municipais.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações acerca das refeições oferecidas aos servidores municipais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Qual é o preço cobrado, por unidade, das refeições oferecidas aos servidores no refeitório municipal?

b) Qual é o preço cobrado, por unidade, das refeições oferecidas aos servidores do Hospital Municipal?

c) Enviar cópias dos contratos firmados com as empresas responsáveis pelo fornecimento dos alimentos.

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.451/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o encerramento do contrato com a Associação Pró-Saúde Nova Odessa e o não preenchimento das vagas do último concurso público.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o encerramento do contrato com a Associação Pró-Saúde Nova Odessa e o não preenchimento das vagas do último concurso público, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Houve mudança no prazo de encerramento do contrato firmado entre a Prefeitura Municipal e a Associação Pró-Saúde?

b) Há possibilidade de manter os serviços de alguns profissionais da área da saúde? Na afirmativa, apontar os cargos, bem como os nomes de seus ocupantes.

c) Quais os motivos que ensejaram na permanência de tais profissionais após o encerramento do acordo com o Ministério do Trabalho?

d) Existe possibilidade da Associação Pró-Saúde estar utilizando equipamentos públicos (com tarja de patrimônio da Prefeitura Municipal), na sede da OS (Avenida João Pessoa, n.990, Sala 4, Jardim Europa)? Justificar.

e) Os cargos dos concursos recentemente realizados pela Administração foram todos preenchidos?

f) Haverá novos concursos públicos para admissão de profissionais nos cargos que deixaram de ser preenchidos em face de ausência das exigências previstas no edital do certame ou em virtude do baixo salário oferecido?

g) Na afirmativa, quais são estes cargos e quando o certame será deflagrado?

h) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 452/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, através do Setor de Parques e Jardins, sobre o procedimento utilizado nas podas das árvores.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do Setor de Parques e Jardins, postulando informações sobre o procedimento utilizado nas podas das árvores, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais são os procedimentos utilizados pelo setor na avaliação da saúde de uma árvore? Listar os motivos que levam o setor a extrair árvores.

b) É emitido um laudo para avaliar as condições das árvores?

c) Enviar cópias de todos os laudos emitidos, no período compreendido entre junho de 2008 até maio de 2009.

d) Encaminhar relação, referente ao mesmo período, contendo endereço, nome do proprietário e motivo que ensejou na extração.

e) Relacionar nomes e funções da equipe de Parques e Jardins.

f) Qual o destino final dos galhos e troncos extraídos?

g) Quantificar o volume de galhos e troncos extraídos no período (por quilo, tonelada ou metro cúbico).

h) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.453/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de troca dos assentos no parquinho do Jardim Alvorada.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal,  postulando informações sobre a possibilidade de troca dos assentos no parquinho do Jardim Alvorada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) De quem é a responsabilidade pela manutenção desse parquinho?

b) Os assentos foram colocados já deteriorados?

c) Os assentos foram deteriorados pela ação do tempo?

d) Na negativa, houve ação de vandalismo?

e) Por que até a presente data os assentos não foram substituídos?

f) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO REQUERIMENTO N. 453/2009

Possibilidade de troca dos assentos no parquinho do Jardim Alvorada.
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REQUERIMENTO N. 454/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de aulas de atletismo nas escolas municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tem este a finalidade de buscar informações sobre os projetos de atletismo desenvolvidos nas escolas municipais, para subsidiar possíveis trabalhos a serem desenvolvidos pelos subscritores nessa área.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Os alunos da rede municipal de ensino recebem aulas específicas de atletismo? 

b) Na afirmativa, quais as modalidades que são desenvolvidas? Quantos alunos estão inscritos por modalidade?

c) As aulas de atletismo são ministradas por professores com formação específica para cada modalidade?

d) As escolas municipais possuem os espaços e os equipamentos necessários para a prática das diversas modalidades de atletismo? Favor especificar as informações, apontando os locais e os equipamentos existentes em cada escola.

e) Os ginásios de esportes possuem os espaços e os equipamentos necessários para a prática das diversas modalidades de atletismo? Favor especificar as informações, apontando os locais e os equipamentos existentes em cada ginásio.

f) Quais os projetos existentes nas áreas em questão?

g) Outras informações consideradas relevantes.   

Nova Odessa, 2 de junho de 2009.

ADRIANO L. ALVES
  JOSÉ C. BELIZÁRIO        VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 455/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação medida proposta através da indicação nº 114/2009 (construção de boca de lobo na Rua Seis esquina com a Rua Sete, no Jardim São Francisco).    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, em março do corrente ano, os vereadores subscritores, através da indicação nº 114/2009 apontaram ao Chefe Executivo a necessidade da construção de boca de lobo na Rua Seis, esquina com a Rua Sete, no Jardim São Francisco. 

  
           Neste contexto o objetivo da construção da boca de lobo visa á população que reside nas proximidades destas ruas sempre que ocorrem chuvas, sofrem com a água, uma vez que não existe boca de lobo, portanto a água não encontra escoamento.  




Considerando que além do incomodo de ter a propriedade invadida pela água ainda existe o risco de contaminações diversas, pois as crianças acabam entrando em contanto com esta água. 

                 E ainda considerando que até a presente data nenhuma medida foi adotada em relação ao assunto e considerando ainda os questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a medida pleiteada.  

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a possibilidade da execução da medida no local, bem como sobre o prazo previsto para execução.  

Nova Odessa, 03 de junho de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 455/2009
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REQUERIMENTO N. 456/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da existência de projeto de paisagismo para o trecho da Av. João Pessoa, após o Hospital Municipal, sentido Av. Ampélio Gazzetta.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:





Conforme fotos anexas, a Avenida João Pessoa, considerada uma das principais vias da cidade, em boa parte de sua extensão, é dotada de um belo paisagismo, consistentes no plantio de palmeiras imperiais no canteiro central e, nas áreas de passeio, com ipês das mais diversas cores.





Por outro lado, o trecho da mesma Avenida, após o Hospital Municipal, sentido Av. Ampélio Gazzetta, não dispõe do mesmo urbanismo, o que de certa forma, empobrece aquele trecho.





Dessa forma, para conhecimento desse Legislativo e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações acerca da existência de projeto urbanístico para o trecho da Avenida supra citada.

Nova Odessa, 03 de junho de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ C. BELIZÁRIO     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 456/2009
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Foto 01 – Trecho Após o HM.
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Foto 02. Trecho próximo a Matriz da Cidade.

REQUERIMENTO N. 457/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de projeto voltado à sustentabilidade, nos moldes que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no jornal “TodoDia”, em 24 de maio p.passado, entidades de Campinas realizaram o projeto Sustentar 2009, com o objetivo  de mobilizar a sociedade para a prática da sustentabilidade.

Idealizado de maneira a abranger todas as camadas da sociedade, o projeto tratou de temas como: mudanças climáticas; saúde e segurança alimentar; água e energia; esgotamento sanitário e saúde pública; resíduos ou co-produtos; contribuição da educação para o desenvolvimento sustentável; e, desenvolvimento urbano e áreas de preservação permanente.

O projeto Sustentar foi criado em 2008, em decorrência da Semana do Desenvolvimento Sustentável de Campinas. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se o Município possui projeto semelhante ao acima exposto, bem como sobre a participação de representantes da Prefeitura Municipal no evento realizado em Campinas.

Nova Odessa, 2 de junho de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 458/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação medida proposta através da indicação nº 115/2009 (construção de cobertura nos pontos de ônibus no Jardim São Francisco).    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, em março do corrente ano, os vereadores subscritores, através da indicação nº 115/2009 apontaram ao Chefe Executivo a necessidade da construção de cobertura nos pontos de ônibus no Jardim São Francisco. 

  
           Neste contexto os pontos de ônibus existentes na Rua 8 esquina com a Rua 3 e Rua 1 esquina com a Rua 7, não possuem coberturas e destacamos que é angustiante para os moradores quando esperam o transporte coletivo em dias de chuvas e, a implantação de cobertura supriria essas necessidades.   




Considerando que até a presente data nenhuma medida foi adotada em relação ao assunto e considerando ainda os questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a medida pleiteada.  

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a possibilidade da execução da medida no local, bem como sobre o prazo previsto para execução.  

Nova Odessa, 03 de junho de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 458/2009
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REQUERIMENTO N. 459/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as cestas básicas oriundas da Justiça.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que em vários processos cíveis e criminais a condenação, ou o acordo firmado nos autos, envolvem o pagamento de cestas básicas. 

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo acerca da destinação dessas cestas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se a Prefeitura Municipal recebe o material em questão, o número de cestas recebidas e a destinação dadas as mesmas.

Nova Odessa, 2 de junho de 2009.

ADRIANO L. ALVES
    JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 460/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a 1ª Semana de Prevenção e Combate à Esquistossomose, realizada no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Secretaria de Estado da Saúde realizou entre os dias 25 e 30 de junho, a 1ª Semana da Esquistossomose. O objetivo da campanha era orientar a população e realizar cerca de 20 mil exames para detectar e tratar a doença na população em todo o Estado. 

A esquistossomose é uma doença causada pelo parasita Schistosoma mansoni, após o contato com água contaminada. Os primeiros sintomas, que podem passar despercebidos, são coceira intensa e vermelhidão. Depois há febre, diarréia e dores musculares. 

A doença evolui de forma prolongada e pode se tornar grave, causando incapacitação de órgãos como intestinos, fígado, baço, pulmão ou sistema nervoso. Alguns casos podem levar à morte.   

Tomamos conhecimento que os trabalhos afetos a sobredita campanha foram realizados neste município pela Vigilância Epidemiológica.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a campanha em questão, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos munícipes foram atendidos nessa campanha?

b) Quais os locais onde a campanha foi desenvolvida?

c) Quantos exames de sangue foram realizados para detecção da doença?

d) Quantos pacientes foram detectados com a doença?

e) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 2 de junho de 2009.

ADRIANO L ALVES
    JOSÉ C BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 461/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aplicação da Lei n. 1.735/00 que institui o “Programa Ver e Ouvir para Aprender”, e dá outras providências.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 27 de março de 2000, foi promulgada a Lei n. 1.735, cujo projeto foi de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, que institui o “Programa Ver e Ouvir para Aprender”.

Ele deve ser executado nas escolas municipais, no início de cada ano letivo, e consiste na realização de exames oftalmológicos e auditivos.

Por outro lado, os meios de comunicação têm alertado a sociedade sobre os principais problemas oftalmológicos que atingem a população. 

Neste contexto, recentemente o jornal “O Liberal” trouxe matéria sobre a Distomia e a Síndrome do Olho Seco (Caderno Saúde, dos dias 6 e 13 de maio de 2009, respectivamente).

A Distomia é uma doença neurológica que provoca contrações musculares involuntárias quase sempre acompanhadas de dor, resultando movimentos e posturas anormais que afetam muito a qualidade de vida dos portadores. Essas contrações podem ocorrer nos olhos, provocando piscadas repetidas.

A Síndrome do Olho Seco, por sua vez, é um problema visual que tem como principais sintomas ardência, dor nos olhos, sensação de corpo estranho e visão embaçada que piora ao longo do dia. Ela pode ser causada pelo uso excessivo de videogame, televisão e computador.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a aplicação da Lei n. 1.735/00 que institui o “Programa Ver e Ouvir para Aprender”, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura Municipal realizou os exames oftalmológicos, nos termos da sobredita lei?

b) Quantos alunos foram atendidos?

c) Quantos problemas oftalmológicos foram detectados? Quais as medidas que foram adotadas em cada caso?

d) Quais os trabalhos realizados pelos setores de Saúde e Educação nessa área?

e) Quantos oftalmologistas a rede municipal de saúde possui?

f) A lista de espera para atendimento nessa especialidade? Qual o tempo de espera para uma consulta?

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 3 de junho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 462/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de retirada do trecho da linha férrea que corta alguns bairros da cidade. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que a Prefeitura Municipal de Rio Claro iniciou um importante trabalho junto à empresa América Latina Logística (ALL) e ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, objetivando a retirada de trecho da linha férrea que corta a parte central daquele município.

Considerando que Nova Odessa possui problema semelhante ao da referida cidade, uma vez que a linha férrea passa por vários bairros deste município, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à retirada dessa linha, bem como sobre as medidas que foram adotadas até a presente data para concretização desse projeto. 

Nova Odessa, 28 de maio de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 463/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a destinação dos veículos apreendidos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista que vários veículos apreendidos são abandonados por seus proprietários e permanecem por anos nos pátios, se deteriorando, sem utilização, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à utilização desses veículos por entidades assistenciais.

Requeiro, outrossim, informações acerca do número de veículos que se encontram nessa situação em nosso município. 

Nova Odessa, 3 de junho de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 464/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os estabelecimentos comerciais que estão autorizados a receber as contas das concessionárias de serviço público (água, telefone, energia elétrica). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os estabelecimentos comerciais que estão autorizados a receber as contas das concessionárias de serviço público (água, telefone, energia elétrica), além das agências bancárias e das casas lotéricas.

Nova Odessa, 3 de junho de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 465/2009

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a conclusão da obra no local que especifica.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Consoante informações de munícipes, a obra do Viaduto Nadir Serra (pontilhão da Vila Azenha), no acesso de pedestres da Avenida Dr. Carlos Botelho à Rua Dante Gazetta, não foram concluídas.

Nesse contexto, há necessidade premente de implantação de corrimão e de uma proteção, uma vez que no local transitam inúmeras pessoas, incluídos idosos e crianças.

Assim, considerando-se o risco de queda no barranco ali existente, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal,  postulando informações sobre a conclusão da obra supramencionada.

Nova Odessa, 03 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo ao Requerimento nº 465/2009

Barra de proteção.
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REQUERIMENTO N. 466/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os gastos realizados com artefatos metálicos manufaturados pelas serralherias no período compreendido entre 2005 e 2009.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal,  postulando informações sobre os gastos realizados com artefatos metálicos manufaturados pelas serralherias no período compreendido entre 2005 e 2009, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais são os servidores que integram a Comissão Permanente de Licitações ?

b) Quais são as empresas que prestaram serviços à Prefeitura Municipal?

c) Quem são os servidores e os departamentos responsáveis pelas licitações e compras?

d) Enviar cópia de todas as tomadas de preços e respectivas notas fiscais havidas no período supramencionado.

e) Enviar cópia de todas as licitações e notas fiscais havidas no mesmo período.

f) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 03 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.467/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o repasse encaminhado ao canil/gatil do Município.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

Na última segunda-feira, dia 1º, foi realizado no Plenário desta Câmara Municipal um debate entre a Administração Municipal e os representantes da Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa, tendo em vista aprovação do requerimento n.290/2009, de autoria do subscritor do presente.

Na oportunidade, os representantes da Associação relataram que estão enfrentando sérias dificuldades financeiras, em face da superlotação do canil/gatil. Narraram, ainda, que as dívidas da Associação se aproximam de R$ 15.000,00.

Diante da gravidade desses fatos, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal,  postulando informações sobre a questão, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Há possibilidade do Poder Executivo aumentar a subvenção? Na afirmativa, esclarecer quando e quanto.

b) Há possibilidade do Poder Executivo assumir o canil/gatil, após o término do contrato, que vence em 2010?

c) Há possibilidade do Poder Executivo ceder um automóvel picape para uso exclusivo da A.A.A.N.O.? Na afirmativa, quando?

d) Há possibilidade do Poder Executivo ceder servidores para ajudar nos trabalhos da A.A.A.N.O.? Na afirmativa, quantos servidores poderiam ser cedidos? Quando isso poderia ocorrer?

e) Há possibilidade de o Poder Executivo repassar, em pecúnia, os custos com água, a exemplo de todas as entidades assistidas pelo Poder Executivo? Na afirmativa, quando isso poderia ocorrer?

f) Há possibilidade de implantação de micro chips nos animais ainda nesse ano? Na afirmativa, quando e quantas implantações estão previstas?

g) Existem estudos voltados a apresentar novos projetos de lei para normatizar a posse responsável de animais? Na afirmativa, encaminhar cópia dos mesmos.

h) Enviar cópias dos locais oferecidos pelo Poder Executivo para a A.A.A.N.O. implantar a nova sede do canil/gatil.

i) Qual é o setor responsável pelas castrações?

j) Qual é o setor responsável pela seleção dos interessados à castração gratuita ou subsidiada? Enviar lista com nomes e endereços de todas as pessoas que procederam à castração gratuita ou subsidiada pelo Poder Executivo, no período compreendido entre 2005 e 2009.

k) Encaminhar cópias do cadastro, contendo nome e endereço dos proprietários, realizado na última vacinação anti-rábica.

l) É possível antecipar o repasse para saldar imediatamente a dívida de R$ 15.000,00 da A.A.A.N.O.?

m) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 03 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 468/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca do cumprimento do Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004, referente a acessibilidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Promulgado em 03 de dezembro de 2004, o Decreto Federal 5.296 regulamentou as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.
Conforme o artigo 11 do citado Decreto, a construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.
O §1º do artigo 13, por sua vez, dispõe que, para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.
Por outro lado, no dia 19 de maio p.p., recebemos da APNEN o ofício anexo, questionando acerca do descumprimento do Decreto Federal, além de leis municipais, acerca da construção recente de alguns prédios, que, conforme relatado, não estão adequados ao atendimento de pessoas deficientes e/ou com mobilidade reduzida.
Questionam, ainda, o fato de até mesmo a Prefeitura, além de outros prédios públicos, encontrarem-se desprovidos dos conceitos de acessibilidade, em total descumprimento das leis que vigoram na cidade e no país.
Diante do exposto, tratando-se de informações de interesse dessa municipalidade e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos:

a)
Os edifícios citados no Requerimento encaminhado pela APNEN, conforme informação que consta, foram construídos após a promulgação do Decreto Federal nº. 5.296/2004. Por outro lado, consta também, que eles (os edifícios) não estão adequados as normas de acessibilidade, o que demonstra violação ao Decreto citado. Tal informação é verdadeira, ou seja, os prédios citados não estão de acordo com as normas de acessibilidade em pleno vigor? Se positiva a resposta, por que a Prefeitura expediu o alvará de funcionamento? Se negativa a resposta, enviar documentos que demonstrem a informação equivocada da APNEN.

b)
Referente aos prédios públicos (prefeitura, hospital, escolas, biblioteca, creches, UBS's e etc), quantos são e onde estão localizados os prédios públicos deste município? Favor enviar lista com o nome e endereço de cada um deles.

c)
Quais dos prédios públicos citados na pergunta “b” encontram-se completamente adequados as normas de acessibilidade?

d)
Quais dos prédios públicos citados na pergunta “b” estão parcialmente adaptados as normas de acessibilidade? 

e)
Há um cronograma de obras definindo datas e prioridades para adequação dos prédios públicos que não estão de acordo com o conceito de acessibilidade? Enviar cópia do cronograma.

f)
Quais obras públicas foram adequadas ao conceito de acessibilidade nos últimos dois anos? Especificá-las.

g)
Há alguns meses foram construídas rampas de acesso nas calçadas da região central da cidade. Por outro lado, as rampas não respeitam as normas técnicas da ABNT (especificamente a NBR 9050), ou seja, não atendem plenamente o conceito de acessibilidade. Quando essas rampas serão refeitas?  Favor enviar o cronograma previsto para as adequações.

h)
Inúmeras áreas de passeio (calçadas) do município estão em desacordo com o conceito de acessibilidade, seja por descaso do proprietário dos imóveis, seja por motivos de ordem “natural”, tais como a deterioração causada pelas raízes de árvores. Como a pretende a PMNO sanar esse problema? Quais providências já foram e estão sendo tomadas para sanar esse problema?

i)
Existe algum projeto de acessibilidade na Prefeitura, que pretenda reformular as normas para a construção de passeio público, no sentido de garantir a todos os cidadãos, deficientes ou não, o livre trânsito pelo município?

j)
O sistema de transporte público coletivo não atende o conceito de acessibilidade. A PMNO já tomou alguma providencia, conjunta ou não com a Ouro Verde, no sentido de garantir transporte público coletivo adaptado às pessoas deficientes e/ou com mobilidade reduzida?

k)
Na Rua Aristeu Valente, esquina com a Rua Rio Branco, foi instalado um semáforo para pedestres. Existe algum estudo ou projeto em andamento na PMNO para que estes equipamentos sejam instalados segundo o disposto do artigo 17, do Decreto federal 5.296/2004?

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

l)
Na cidade, em alguns pontos específicos, como por exemplo na passagem sob a linha férrea da Vila Azenha, assim como no bairro São Jorge, o desnível das ruas é muito acentuado (acima dos 8% previstos na NBR 9050), o que torna impossível o trânsito de pessoas com mobilidade reduzida (cadeirantes) nesses pontos. Existe algum projeto da Prefeitura para adequar essas passagens, de maneira a permitir o tráfego de pedestres de forma irrestrita, criando condições condignas a realidade das pessoas deficientes e/ou com mobilidade reduzida? Enviar cópia de eventuais documentos e estudos.

m)
Quais as políticas de inclusão social da pessoa deficiente desenvolvidas por este município? 

n)
Existe alguma política sendo desenvolvida atualmente pela PMNO voltada para a qualificação, requalificação, treinamento profissional e inserção de deficientes no mercado de trabalho? Se sim, como ela funciona?

o)
A Administração Pública, na sede do Poder Executivo, bem como nos demais aparelhos públicos, possui servidores capacitados a se comunicar através da Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS)?

p)
O quem vem sendo realizado pelo município no sentido de inserir e incentivar a pessoa deficiente a prática de esporte? Quais modalidades esportivas desenvolvidas no município oferecem estrutura para serem praticadas pela pessoa deficiente?

q)
A PMNO, seja no HM ou no Setor Social, possui um cadastro das pessoas deficientes de Nova Odessa?

r)
A PMNO celebrou algum Termo de Ajustamento de Conduto com o Ministério Público acerca da matéria tratada nesse requerimento (acessibilidade)?

Nova Odessa, 04 de junho de 2009.

VAGNER BARILON



ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 469/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca do Processo nº. 2288/2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:





Para conhecimento desse Legislativo e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando cópia integral do Processo nº. 2288/2009, que trata de contratação de empresa para prestação de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios no hospital e maternidade municipal de Nova Odessa.

Nova Odessa, 02 de junho de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ C. BELIZÁRIO     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 470/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca do Processo nº. 1276/2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:





Para conhecimento desse Legislativo e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando cópia integral do Processo nº. 1276/2009, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para execução de serviços de construção de quadra poliesportiva com fornecimento de materiais e mão-de-obra.

Nova Odessa, 02 de junho de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ C. BELIZÁRIO     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 471/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de regras para construção de túmulos no Cemitério Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 29 de novembro de 1993, foi promulgada a Lei n. 1.387 que dispõe sobre enterramentos e construções no Cemitério Municipal desta cidade. Em relação a construções, dispõe o art. 7º da referida lei:

Art. 7º. Se o concessionário de terreno em caráter perpétuo desejar construir túmulos, mausoléus, cenotáfios, panteões e equivalente assinado pelo concessionário, dispensado a exigência de profissional habilitado pelo CREA.

Parágrafo único: Se a construção requerida exigir estrutura de concreto armado ou cálculo estrutural o concessionário deverá apresentar o projeto devidamente assinado pelo engenheiro ou técnico de edificações registrado no CREA e no Cadastro Municipal.  

Em face do exposto, considerando que a lei em questão não traz maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de regras para construção de túmulos no Cemitério Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Existe uma padronização para construção de túmulos, prevendo a utilização de materiais específicos como mármore, azulejo, cimento, grama, etc.?

b) Os proprietários de sepulturas são obrigados a construir nos terrenos?

c) Eles podem contratar servidores do Cemitério para realizar essas obras?

d) Qual o procedimento a ser adotado pela pessoa que deseja construir no local?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 8 de junho de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 472/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação de lombada na Rua 21, no Jardim São Manoel.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de instalação de uma lombada na Rua 21 no Jardim São Jorge. 

Neste contexto considerando que:

- a possibilidade da instalação deste redutor de velocidade (lombada), os riscos de acidente terão uma diminuição;

- a falta deste redutor de velocidade, muitos condutores abusam da velocidade de seus veículos colocando a vida de outras pessoas em risco;
- a velocidade excessiva deve ser tratada de forma séria pelas autoridades competentes, caso contrário continuará fazendo vitimas e gerando prejuízos para os envolvidos nos acidentes e também ao município;
- a instalação de redutores de velocidade em diversos pontos da cidade poderia contribuir para que este problema fosse amenizado, destacando esta localidade;
- com relação à essa localidade estes vereadores foram questionados quanto à falta de segurança, devido ao abuso de vários condutores na questão da velocidade, problema este que preocupa moradores deste bairro e pedestres que utilizam a via e que se sentem inseguros devido a este abuso por parte dos condutores.
Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a implantação da medida no local, bem como sobre o prazo previsto para execução.
Nova Odessa, 09 de junho de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 472/2009
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REQUERIMENTO N. 473/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da CODEN sobre as alterações promovidas no sistema de abastecimento de água.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Constam do programa de governo do Chefe do Executivo, no setor de água e esgoto, os seguintes projetos:

- Continuidade da troca da tubulação antiga de água da Região Central, melhorando a pressão da água.

- Implantação de controle e normalização de pressão de abastecimento de água através de pitometria e válvulas reguladoras de pressão (VRP), por região do município.  

Por outro lado, diversos Municípios da região possuem lei voltada à instalação de Equipamento Eliminador de Ar na Tubulação do Sistema de Abastecimento de Água.  

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal e ao diretor-presidente da CODEN, postulando informações sobre as alterações promovidas no sistema de abastecimento de água, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Houve a completa substituição da tubulação antiga de água da região central? Na negativa, quando a obra será concluída?

b) Houve a implantação de equipamentos para controle e normalização de pressão de abastecimento de água através de pitometria e válvulas reguladoras de pressão (VRP), por região do município? Quantos equipamentos foram implantados? Quantas regiões foram contempladas? 

c) O Chefe do Executivo pretende enviar projeto de lei a este Legislativo dispondo sobre a instalação de Equipamento Eliminador de Ar na Tubulação do Sistema de Abastecimento de Água? Apresentar as devidas justificativas.

d) A CODEN possui o aparelho acima mencionado?

e) Há informações acerca da utilização desse equipamento por munícipes? Quantos munícipes já o possuem?

f) Quem detecta a existência de ar na tubulação? A CODEN ou o munícipe? 

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 8 de junho de 2009.

ADRIANO L. ALVES
    JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 474/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o envio de projeto de lei para este Legislativo, nos termos da minuta anexa (Programa Municipal de Bolsas de Estudos de Nova Odessa – PROMUNO).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a minuta de projeto de lei encaminhada pela direção do Colégio Favos aos subscritores, e considerando que a matéria é de iniciativa do Chefe do Executivo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção da referida proposta. 

Nova Odessa, 8 de junho de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N.475/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aplicação da Lei n. 2.320, de 23 de abril de 2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 23 de abril último, foi promulgada a Lei n. 2.320, que veda a entrada de pessoas usando capacetes em estabelecimentos públicos e privados e dá outras providências.

O escopo da lei, cujo projeto é de autoria do primeiro subscritor do presente, é inibir a prática de atos ilícitos, uma vez que muitas destas ações são praticadas por pessoas que têm a identidade preservada pelo uso do capacete. 

Mesmo em estabelecimentos que possuam câmeras de vigilância, torna-se impossível a identificação porque os autores de atos ilícitos permanecem, durante a ação, usando o capacete.

Segundo o contido no art. 2º, os estabelecimentos públicos e privados deverão fixar em local visível, placa informativa contendo os dizeres: “É proibido adentrar neste recinto usando capacete”.

De outra parte, o art. 3º fixa a penalidade de pagamento de multa no valor de 30 UFESPs ao particular que descumprir referida norma.

Nesse contexto, percorrendo vários estabelecimentos municipais, notamos a inexistência das sobreditas placas.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a aplicação da Lei n. 2.320, que veda a entrada de pessoas usando capacetes em estabelecimentos públicos e privados e dá outras providências, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura Municipal já aplicou penalidade em algum estabelecimento particular que não afixou a placa informativa referida no art. 2º? Na afirmativa, apontar os estabelecimentos. Na negativa, justificar.

b) A Prefeitura Municipal já afixou referida placa na sua sede, bem como nos demais estabelecimentos públicos municipais?

c) A Prefeitura Municipal já regulamentou referida lei através de decreto?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 08 de junho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 476/2009

Assunto: Encaminha ao Prefeito Municipal o abaixo-assinado postulando a implantação de iluminação na Rodovia Rodolfo Kivitz, sentido Fazenda Velha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recebemos da população o abaixo-assinado anexo, postulando a implantação de iluminação na Rodovia Rodolfo Kivitz, sentido Fazenda Velha, do cruzamento da Avenida São Gonçalo até a entrada do Jardim Campo Belo.

Eles informam que no local já existem 16 postes implantados, faltando apenas as hastes com as luminárias. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal encaminhando o referido documento e solicitando informações sobre a possibilidade de atendimento do pedido acima mencionado.

Nova Odessa, 8 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 477/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a obra que especifica, situada na Rua 1 do Jardim Santa Rita I. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a situação de abandono da obra situada na Rua 1, do Jardim Santa Rita I, onde há vários tubos de concreto jogados e quebrados, bem como uma construção de blocos quebrada, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar as informações abaixo especificadas relacionadas com a referida obra.

a) Qual a finalidade e o custo dessa obra?

b) Quem é o engenheiro responsável pela mesma? 

c) Quem é o responsável pela situação de abandono em que ela se encontra?

d) Quem arcará com os prejuízos referentes ao material desperdiçado (tubos, cimento, blocos, etc.)?

e) Para onde está indo a água que ficava retida nesse local?

f) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 9 de junho de 2009.

ADRIANO L. ALVES
    JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

ANEXO AO REQUERIMENTO N. 477/2009

Obra rua I, no Bairro Santa Rita I.
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ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

15 DE JUNHO DE 2009.

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 15 DE JUNHO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01- SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N.15/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE "Que altera a redação do art. 1º, caput, da Lei n. 1.425 de 04 de outubro de 1994".

Art. 1º. O art. 1º, caput, da Lei n. 1.425, de 04 de outubro de 1994, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1º. A implantação e a outorga em favor dos beneficiários de unidades de núcleos habitacionais, lotes urbanizados ou de quaisquer outros programas congêneres, nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos de forma direta ou indireta ou conceda isenções, serão realizadas mediante a observância dos seguintes requisitos:"

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 18 de março de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Ângelo Roberto Réstio que altera a redação do art. 1º, caput da Lei n.1.425, de 04 de outubro de 1994.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas.

A lei que se pretende alterar dispõe sobre a implantação de núcleos habitacionais e lotes urbanizados no âmbito do Município. A iniciativa do projeto que deu origem à lei é de vereador.

Pode, portanto, ser alterado através de proposição de iniciativa de edil.

De outra parte, o CEPAM – Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal, assim se manifestou em relação a essa matéria:

“PREFEITURA MUNICIPAL. CONVÊNIO. IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA HABITACIONAL. Os critérios de seleção e de indicação de beneficiários do programa serão os adotados pela lei municipal acrescidos dos fixados no convênio celebrado. O projeto de lei apresentado não modifica o teor do convênio celebrado.

(...) A preocupação central da consulta formulada refere-se aos critérios de seleção dos futuros beneficiários do PAR, pois, segundo interpretação do Vereador, autor da alteração da Lei Municipal n.1.425/94, todos os programas habitacionais promovidos, apoiados ou desenvolvidos pelo Município devem atender às normas dessa lei.

A Lei Municipal n.1.425/94 dispõe sobre a implantação de núcleos habitacionais e lotes urbanizados no Município, sendo, por isso, lei geral e permanente que fixa condições e requisitos para todo e qualquer empreendimento de cunho habitacional do qual o Município participe ou promova, direta ou indiretamente (art. 1º).

Da leitura desse dispositivo é possível inferir que mesmo o PAR estará condicionado à observância dos requisitos fixados na Lei Municipal n.1.425/94, em sua redação original. Por essa razão, não vemos necessidade da alteração pretendida pelo Projeto de lei do Vereador, que possui competência para projetos dessa natureza, vez que a mesma é concorrente.

Todavia, a nova redação, veiculada no Projeto, embora de igual conteúdo, é mais clara do que a atual. Nesse caso, não vemos óbices à sua aprovação pela Câmara”.

Em resumo, não vemos óbice à aprovação do projeto de lei em análise”. (Parecer n. 27.143, de autoria da advogada Mariana Moreira)

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 26 de março de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Até o Encerramento do prazo para protocolo os membros desta comissão não haviam lançado o parecer quanto ao mérito.

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Até o Encerramento do prazo para protocolo os membros desta comissão não haviam lançado o parecer quanto ao mérito.

02- PROJETO DE LEI N. 24/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2010.
Projeto de Lei retirado da sessão ordinária de 08 de junho por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico.

EMENDAS APRESENTADAS:
EMENDA N. 01/2009 – SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Insira-se no lugar do inciso II do art. 9º o seguinte texto, passando o inciso a conter a seguinte redação:

“Art. 9º. (...)

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondente a 20% (vinte por cento) do total do orçamento da despesa”.

Nova Odessa, 14 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

EMENDA N. 02/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 03, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	03 – SEGURANÇA

	(...)
	(...)

	Construção de prédio para o SEGAM no Jardim Alvorada ou no Capuava
	Proporcionar um atendimento mais adequado à população.

	Aquisição de dois veículos para o SEGAM
	Dotar o setor de veículos necessários ao desempenho de suas atividades.

	Aquisição de dois veículos para o Departamento de Trânsito
	Dotar o setor de veículos necessários ao desempenho de suas atividades.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

EMENDA N. 03/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 04, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Construção de rotatórias na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, sendo uma no acesso ao Residencial Klavin e outra no acesso ao Bairro Capuava.
	Facilitar o acesso aos bairros, proporcionando maior segurança aos motoristas.

	Construção de rotatória no Jardim São Jorge, para acesso às Ruas Goiânia e Porto Alegre. 
	Facilitar o acesso ao bairro, proporcionando maior segurança aos motoristas.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

EMENDA N. 04/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 06, a seguinte obra:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	06. CULTURA E TURISMO

	(...)
	(...)

	Construção de Centro de Música.
	Dotar o Município de infra-estrutura necessária às atividades culturais.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

EMENDA N. 05/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 07, a seguinte obra:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	07. ESPORTE

	(...)
	(...)

	Construção de campo de bocha nos Bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden.
	Promover melhoria de condição para o lazer e bem estar da comunidade.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

EMENDA N. 06/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 09, a seguinte obra: 

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	09. SAÚDE

	(...)
	(...)

	Construção de Academia da Melhor Idade nos Bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden.
	Atender aos anseios dos integrantes da "Melhor Idade", dotando os bairros de equipamentos de ginástica, alongamento e fisioterapia em tubos de aço com pintura eletrostática, que permitem a realização de mais de 20 diferentes exercícios leves por parte dos idosos, promovendo a saúde preventiva e, eventualmente, o auxílio na recuperação dos movimentos.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

EMENDA N. 07/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 10.1, a seguinte obra: 

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	10.1. SOCIAL

	(...)
	(...)

	Aquisição de dois veículos para o Conselho Tutelar.
	Dotar o setor de veículos necessários ao desempenho de suas atividades.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

EMENDA N. 08/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Construção do calçadão por toda a extensão da Rua Ilda Bagne da Silva.
	Construir calçadão pela extensão da Rua Ilda Bagne da Silva, ligando o Bairro Vila Azenha ao Bairro Jardim São Jorge com uma passagem adequada a pedestres, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 09/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento das Ruas Henrique Félix (trecho contido entre as Ruas Antônio Oliveira e Bento Toledo Rodovalo) e Bento Toledo Rodovalo (trecho contido entre as Ruas Henrique Félix e João Barbosa) no bairro Vila Azenha.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 10/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento do trecho final das Ruas Carlos R. Fraschetti e Olympia M. Camondá, no bairro Jardim Flórida.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 11/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento do trecho final das Ruas Catharina Teixeira de Camargo e Daniel Empk, no bairro Jardim Flórida.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 12/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento do trecho final da Rua Miguel Bechis Filho, no bairro Jardim Flórida.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 13/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 01, a seguinte obra:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objeto / justificativa

	01 - LEGISLATIVO

	(...)
	(...)

	Construção da Sede do Poder Legislativo
	Gerar economia ao município abstendo-se do pagamento mensal de alugueres e proporcionar um atendimento mais adequado a toda população, com uma estrutura que represente melhor as necessidades do Poder Legislativo, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 14/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	11 – SANEAMENTO BÁSICO

	(...)
	(...)

	Implantação de sistema de esgoto na Rua Henrique Félix, trecho entre as Ruas Antonio de Oliveira e Bento Toledo Rodovalo.
	Prover à população local o serviço de esgoto canalizado, aumentando a extensão da rede de saneamento do município e a qualidade de vida da população local, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 15/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Construção de uma passagem sob os trilhos da ALL (América Latina Logística) no bairro Jardim São Jorge, na altura da esquina entre as Ruas Goiânia e Porto Alegre, paralela a passagem atual.
	Construir uma passagem sob os trilhos da ALL no bairro São Jorge com o objetivo de anemizar os problemas de trânsito vividos pela população local, provendo a passagem em mão dupla sob os trilhos da ALL, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 16/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento das Ruas Valentin Beato (trecho contido entre a Av. Antonio Rodrigues Azenha e a Rua Antônio Oliveira) e Rua Luiz Delben (trecho contido entre as Ruas Antonio Oliveira e Valentin Beato) no bairro Vila Azenha.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 17/2009 – ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Desassoreamento e limpeza do Ribeirão Quilombo e limpeza do leito das pontes que cruzam sua extensão. 
	Evitar enchentes e o acúmulo de água na região, que em períodos de chuva causam prejuízos e transtornos a população local, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

EMENDA N. 18/2009 – SUPRESSIVA

Art. 1º. Suprima-se do Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 04, das obras abaixo elencadas, a expressão ‘Recurso CIP’.

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	- Manutenção e troca da iluminação existente
	Continuar a substituição da iluminação antiga da cidade, com outros recursos que não o da CIP.

	- Iluminação de vias de acesso que ainda sejam necessárias
	Iluminação entre bairros e indústrias da região, com outros recursos que não o da CIP.

	- Pagamento da Iluminação Pública
	Pagamento do consumo, com outros recursos que não o da CIP.


Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

P A R E C E R:

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

VOTO EM SEPARADO – (PARECER)

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Resumidamente, ele opina pela rejeição das 18 emendas apresentadas. 

Por outro lado, entendemos que todas elas devem ser aprovadas, pelas razões a seguir discriminadas.

Em relação à Emenda n. 01/2009 (créditos adicionais suplementares), o relator entende que a proposta inviabilizaria a flexibilidade de que necessita a Administração, limitada pelo rigorismo da legislação técnico-contábil, sendo que este engessamento envolveria também o orçamento desta Câmara Municipal.

Ao reverso do alegado, a experiência dos Municípios que adotaram o limite proposto demonstra a sua plena viabilidade, não existindo, por outro lado, justificativas legais que impeçam a aprovação da emenda.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação da sobredita emenda.

No tocante as Emendas n. 02/2009 (segurança), n. 03/2009 (construção de rotatórias), n. 04/2009 (Centro de Música), n. 05/2009 (campos de bocha), n. 06/2009 (Academias da Melhor Idade), n. 08/2009 (calçadão), n. 09/2009 (asfaltamento vias), n. 10/2009 (asfaltamento vias), n. 11/2009 (asfaltamento vias), n. 12/2009 (asfaltamento vias), n. 13/2009 (sede Legislativo), n. 15/2009 (passagem trilhos ALL), n. 16/2009 (asfaltamento vias) e n. 17/2009 (desassoreamento Quilombo), o relator argumenta, resumidamente, que todas ferem as disposições contidas no art. 135, § 1º, II, da Lei Orgânica do Município, posto que elas não trazem em seu bojo a indicação dos recursos necessários à sua consecução.

Primeiramente, cumpre registrar que a regra insculpida no art. 135, § 1º, II, da Lei Orgânica do Município, se refere às emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem. 

A regra que se aplica as emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias está inserida no § 2º do art. 135 da Lei Orgânica do Município, que diz:

§ 2º. As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.      

Por outro lado, nos termos do § 1º do art. 250 do Regimento Interno, o projeto de lei relativo ao Plano Plurianual (2010/2013) deverá ser encaminhado à Câmara até 31 de agosto do corrente ano.

Neste contexto, 2009 (primeiro ano de mandato) se afigura atípico, uma vez que o projeto de lei relativo às diretrizes orçamentárias antecedeu o projeto de lei relativo ao Plano Plurianual, razão pela qual, neste caso específico, impossível proceder à aplicação da regra contida no § 2º do art. 135 da Lei Orgânica do Município.

Justamente em razão da sobredita atipicidade, o presente projeto de lei que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010 se fez acompanhar de anexos não usuais.

O Anexo V – Planejamento Orçamentário – LDO – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos para o Exercício foi substituído por documento denominado Anexo I, contento informações sobre os órgãos/projetos/atividades e operações especiais, objetivos/justificativa. Neste documento há a seguintes informações:

Os eventos acima descritos estarão contemplados no P.P.A. a ser elaborado para os exercícios de 2.010 – 2.011 – 2.012 – 2.013.

As obras e investimentos elencadas respeitarão o limite da Receita para o Orçamento de 2.010, a qual será enviada na L.O.A.

A codificação das Unidades Responsáveis e dos Programas se dará quando da elaboração do P.P.A.

Os Anexos V e VI serão encaminhados junto do P.P.A. 

Neste contexto, o Anexo I que acompanha o projeto não traz informações sobre o custo estimado de cada programa.

Apenas a título de argumentação, mesmo que a regra insculpida no art. 135, § 1º, II, da Lei Orgânica do Município, se aplicasse as presentes emendas, impossível indicar os recursos necessários à realização das mesmas, posto que o próprio Município não o fez nos projetos, atividades e operações especiais que integram o Anexo I.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação das sobreditas emendas.

Em relação à Emenda n. 07/2009 (aquisição de veículos para o Conselho Tutelar), aduz o relator que embora o Conselho Tutelar integre o Poder Executivo, ele não está subordinado, não podendo ser contemplado na forma pretendida.

Trata-se de um sofisma a justificativa apresentada, uma vez que a manutenção do Conselho Tutelar e a atenção à Criança e ao Adolescente integram a rubrica 10 – Social - item 10.1 Social, do Anexo I.

Neste contexto, não há motivos plausíveis para a rejeição da presente emenda, razão pela qual opinamos favoravelmente a sua aprovação.

No tocante a Emenda n. 14/2009 (sistema de esgoto), aduz o relator que a obra proposta é estranha à Administração por referir-se exclusivamente à CODEN.

Igualmente, a justificativa apresentada é um sofisma, haja vista que há, no Anexo I, rubrica própria para os projetos, atividades e operações afetas ao Saneamento Básico.

De outra parte, no Anexo VI que integra a Lei n. 2.287/08 (LDO referente a 2009) há projeto para Melhorias de Redes Distribuidora de Água (02.05.01.17.512.0007.1.0025) no valor de R$ 64.200,00.

Em face do exposto, tendo em vista a ausência de justificais legais que impeçam a regular tramitação e discussão da emenda em questão, opinamos favoravelmente a sua aprovação.

Por último, em relação à Emenda n. 18/2009 (iluminação pública), alega o relator que a mesma fere os §§ 1º e 5º, do art. 135, da Lei Orgânica do Município, bem como o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Conforme já exposto, as regras insculpidas no art. 135, §§ 1º e 5º, da Lei Orgânica do Município, se referem às emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem.

A regra que se aplica as emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias está inserida no § 2º do art. 135 da Lei Orgânica do Município.

Com relação ao art. 14 da Lei Complementar n. 101, de 5 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o mesmo trata da renúncia de receita, não se aplicando a emenda em questão.

Para elucidar o tema, colacionamos excerto da obra Lei de Responsabilidade Fiscal - comentada artigo por artigo, dos autores Flávio C. de Toledo Jr. e Sérgio Ciqueira Rossi, 1ª edição, Editora NDJ, p. 85:

Enunciam-se no § 1º os tipos de renúncia de receita que se devem preceder por medidas de cautela fiscal. É o caso da anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não-geral e redução discriminada de alíquotas e da base de cálculo.

Na anistia, o poder local isenta de multa os munícipes que, por exemplo, ampliaram a área construída de seus imóveis, sem anterior permissão da autoridade local.

Na remissão, há isenção de multa e juros de mora incidente sobre débitos inscritos na dívida ativa.

No subsídio, o Município arca com a diferença entre o custo real de um serviço concedido a particular e o valor efetivamente pago pela população.

Na isenção de caráter não-geral, a Municipalidade beneficia determinada pessoa ou segmento socioeconômico; tal figura tributária é discriminatória; não alcança todos os contribuintes existentes no território municipal. Ex.: isenção de IPTU e ISS, durante dez anos, para unidades industriais que localmente se instalarem a partir da edição de lei específica; no caso, as indústrias antes implantadas continuam pagando, normalmente, esses dois tributos.

Com o advento do novo direito financeiro, todas essas desistências fiscais demandam não apenas previsão na LDO e em lei específica autorizativa; solicitam mais: no interesse da disciplina fiscal, precisam atender às condições que seguem:

- estimativa do impacto orçamentário e financeiro da renúncia fiscal, durante três exercícios financeiros;

- declaração de que a renúncia não afeta as metas fiscais da LDO; e/ou

- aumento compensatório de tributo diretamente arrecadado pelo Município.

Em face do exposto, opinamos favoravelmente a aprovação da sobredita emenda.

Nova Odessa, 3 de junho de 2009.

VAGNER BARILON


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Relator: Vereador Antonio José Rezende

Por designação da Presidência da Comissão de Finanças e Orçamento cabe-me a análise de 18 emendas à LDO apresentadas no prazo legal pelos senhores vereadores, devendo ser observado em primeiro lugar que a Lei de Diretrizes e Orçamento tem por objetivo orientar a elaboração do orçamento para o ano vindouro, ou seja, para 2010. E tem como objetivo, “as metas e prioridades da administração municipal, dispondo ainda sobre as alterações da legislação tributária do Município, entre outras”.

Ainda como esclarecido na mensagem nº 11, que capeia o presente projeto de lei, “em síntese, a Lei de Diretrizes Orçamentária é um instrumento norteador do governo municipal a ser levada a efeito, na elaboração da peça orçamentária para o exercício financeiro de 2.010”

De lembrar-se que o § 1º  do art. 135 da Lei Orgânica do Município estabelece que, “as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso”:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:
a) (...)
b) (...)
c) (...)
III – Sejam relacionadas:
1. com a correção de valores;
2. com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 2º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.
§ 3º (...)
§ 4º (...)
§ 5º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conmforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa”.

Fazemos esta pequena introdução para justificar o nosso parecer sobre as emendas apresentadas, ainda que cada uma mereça uma análise específica como demonstrado abaixo.

EMENDA N. 01/2009 – SUBSTITUTIVA

A presente Emenda Substitutiva, de autoria do vereador Sr. Ângelo Roberto Réstio, dispõe em seu Art. 1º. : - Insira-se no lugar do inciso II do art. 9º o seguinte texto, passando o inciso a conter a seguinte redação:
“Art. 9º. (...)
II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 20% (vinte por cento) do total do orçamento da despesa”.
PARECER DO RELATOR PELA REJEIÇÃO
Embora o autor, vereador Sr. Ângelo Roberto Réstio tenha apresentado como justificativa da presente emenda noticia de que a redução do limite de 50% (cinqüenta por cento) para abrir créditos adicionais suplementares  para 20% (vinte por cento),  seria  o adotado por vários municípios da região, a verdade é que Nova Odessa praticamente mantém o limite de 50% (cinqüenta por cento) há mais de 20 (vinte) e, no nosso entender, a mudança proposta, acabaria por inviabilizar a flexibilidade  de que necessita a administração, limitada pelo rigorismo da legislação técnico contábil.

E, esse engessamento da máquina administrativa, não é demais lembrar, também se fará sentir no orçamento financeiro desta Casa de Leis, inviabilizando, por sua vez, a flexibilização do próprio Legislativo, já por si financeiramente atrelado ao Executivo.

Nosso parecer, pelas razões expostas, é, pois, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N. 02/2009 – ADITIVA

A Emenda nº 02/09, também de autoria do vereador Sr. Ângelo Roberto Réstio e que dispõe sobre “Construção de prédio para o SEGAM no Jardim Alvorada ou no Capuava”; “Aquisição de dois veículos para o SEGAM”; e,  “Aquisição de dois veículos para o Departamento de Trânsito, visando proporcionar um atendimento mais adequado à população e dotando os setores de veículos necessários ao desempenho de suas atividades”, não merece melhor sorte, devendo ser rejeitada face a não indicação da origem dos recursos necessários.

Como se sabe, nos termos do inciso II, do § 1º do artigo 135 da Lei Orgânica do Município, as emendas, além de compatíveis com o plano plurianual e com as leis de diretrizes orçamentárias, somente podem ser aprovadas  quando “indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre (...)”.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Assim, por não indicar os recursos necessários ou qual despesa que seria anulada para o atendimento da emenda proposta, bem como, por se constituir em fonte de despesa continuada, conforme prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal que “considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”,

Desta forma, ante as razões expostas, somos de parecer que a Emenda deva ser rejeitada.

Observação: Todavia, a título de informação, pesquisando junto ao Executivo para podermos nos manifestar sobre o assunto, fomos informados que existe uma previsão para a construção de posto do SEGAN em 2011,  que estará sendo incluída no PPA 2009/2010, para atendimento aos bairros Jardim Alvorada e Capuava.

Da mesma forma, a aquisição de veículos para o Segan e Trânsito, já consta da programação no item “segurança”, para aquisição em 2010, o que abrangerá os setores enfocados pelo nobre colega Ângelo Roberto Réstio”.

EMENDA N. 03/2009 – ADITIVA

De autoria do Vereador Sr. Ângelo Roberto Réstio, pretende-se com a emenda nº 03/2009, dentro do SETOR DE OBRAS E URBANISMO a “Construção de rotatórias na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, sendo uma no acesso ao Residencial Klavin e outra no acesso ao Bairro Capuava; Construção de rotatória no Jardim São Jorge, para acesso às Ruas Goiânia e Porto Alegre”, todas com o objetivo de “facilitar o acesso ao bairro, proporcionando maior segurança aos motoristas”.

PARECER PELA REJEIÇÃO

A Emenda não indica a fonte de recursos para o custeio das obras propostas, assim como também não há indicação de anulação de obras cujas receitas seriam carreadas para as mesmas. Assim, por não indicar os recursos necessários ou qual despesa será anulada para o atendimento da emenda proposta, somos de parecer que a mesma deva ser rejeitada.

Observações: Segundo apuramos junto à Administração, a duplicação da Avenida Rodolfo Kivitz, com a realização de obras de acessos aos bairros por ela servidos é atualmente objeto de pedido de recursos junto ao Governo Federal, embora a construção do trevo de acesso ao bairro Klavin já conste para 2010 dentro do item  “manutenção de vias públicas” e as demais para 2011.
EMENDA N. 04/2009 – ADITIVA

A emenda, de autoria do vereador Sr.Ângelo Roberto Réstio pretende seja acrescentado ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 06,  CULTURA E TURISMO, insere a construção de Centro de Música, visando dotar o Município de infra-estrutura necessária às atividades culturais.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Em mais esta emenda do ilustre edil, somos de parecer que a mesma deva ser rejeitada, por não indicar a origem dos recursos necessários ou qual obra ou despesa que será anulada para o atendimento da emenda proposta.

EMENDA N. 05/2009 – ADITIVA

O vereador sr. Ângelo Roberto Réstio propõe a presente emenda objetivando “a construção de Campos de Bocha nos bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden”, sob a justificativa de promover melhoria de condições de lazer e bem estar da comunidade. Entretanto, não indica com quais recursos a Administração poderia contar para a sua implantação.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Assim, por não indicar a origem dos recursos necessários ou qual a despesa ou obra que será anulada para o atendimento da emenda proposta, somos de parecer que a mesma deva ser rejeitada.

Observações: Informação obtida junto à administração dá conta de que somente com recursos dos governos estadual ou federal se poderá dar atendimento a referido projeto, dada a escassez de recursos do Município.

EMENDA N. 06/2009 – ADITIVA

Justificando pretender “atender aos anseios dos integrantes da "Melhor Idade, dotando os bairros de equipamentos de ginástica, alongamento e fisioterapia em tubos de aço com pintura eletrostática, que permitem a realização de mais de 20 diferentes exercícios leves por parte dos idosos, promovendo a saúde preventiva e, eventualmente, o auxílio na recuperação dos movimentos”, visa a emenda nº 06/2009 do vereador sr. Ângelo Roberto Réstio, a Construção de Academia da Melhor Idade nos Bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden, sem porém indicar a fonte de recursos para tais investimentos .

PARECER PELA REJEIÇÃO

Face ao exposto, por não indicar fonte dos recursos necessários ou qual obra ou despesa que seria anulada para o atendimento da emenda proposta, somos de parecer que a mesma deva ser rejeitada.

EMENDA N. 07/2009 – ADITIVA

Através da emenda nº 07/2009, o vereador Sr. Ângelo Roberto Réstio pretende “inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão de aquisição de veículos (dois) para o Conselho Tutelar, os quais se afiguram imprescindíveis para o regular desempenho de suas atividades”.

Conquanto o Conselho Tutelar seja um órgão autônomo (artigo 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente), integrante do Poder Executivo, mas a ele não está subordinado, não podendo, pois, sem afrontar a lei, ser contemplado na forma pretendida.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Por ser tratar de emenda que beneficiária órgão não pertencente ou subordinado à Administração Municipal, opino pela rejeição da emenda.

Observação: Informação colhida junto à Administração nos dá conta de que está promovendo a aquisição de quatro novos veículos para substituição da frota da Prefeitura, sendo que um dos substituídos, em boas condições, será cedido ao Conselho Tutelar. 

EMENDA N. 08/2009 – ADITIVA

A Emenda, de autoria dos vereadores srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO e ADRIANO LUCAS ALVES, pretende seja incluído na Lei de Diretrizes Orçamentárias dispositivo contemplando a “Construção do calçadão por toda a extensão da Rua Ilda Bagne da Silva, pela extensão da Rua Ilda Bagne da Silva, ligando o Bairro Vila Azenha ao Bairro Jardim São Jorge com uma passagem adequada a pedestres”. Porém, não há qualquer indicação da origem dos recursos necessários que não seja a de deverá ser “executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”,

PARECER PELA REJEIÇÃO

Em que pese da indicação de que a obra seria “executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”, essa disposição não atende aos reclamos da legislação em vigor.

Recorde-se: o § 1º  do art. 135 da Lei Orgânica do Município estabelece que, “as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso”:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes  de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

d) (...)

e) (...)

f) (...)

III – Sejam relacionadas:

3. com a correção de valores;

4. com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 2º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 3º (...)

§ 4º (...)

§ 5º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa”.

Não havendo indicação de qual “verba própria” será utilizada em sua execução, bem como, qual a dotação, ou seja, qual obra será cancelada para transferir recursos para esta nova determinação, assim como, não há informação sobre quais os “repasses dos Governos Federal ou Estadual” que estariam ou estarão disponíveis para o seu custeio,  a presente Emenda pode prosperar, devendo ser rejeitada, pelo não preenchimento dos requisitos legais.

Observação: Informação procedente da Administração nos dá conta de que a construção de calçadas ao longo da rua Ilda Bagne da Silva já está  prevista na LDO, dentro da rubrica “construção de novas calçadas”.
EMENDA N. 09/2009 – ADITIVA

A presente Emenda Aditiva nº 02/2009, que se pretende  ver inserida na LDO, de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO  e ADRIANO LUCAS ALVES, tem por objetivo o “Asfaltamento das Ruas Henrique Félix (trecho contido entre as Ruas Antônio Oliveira e Bento Toledo Rodovalo e Bento Toledo Rodovalo (trecho contido entre as Ruas Henrique Félix e João Barbosa) no bairro Vila Azenha”, visando beneficiar a população local, “tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”

PARECER PELA REJEIÇÃO

Apesar de a emenda pretender beneficiar um bairro que realmente ainda possui ruas ou trechos de ruas ainda não atingidos pelo benefício da pavimentação asfáltica, temos de opinar pela sua rejeição, tendo em vista a Emenda não indicar a origem da “verba própria” referida ou mesmo da existência de “repasses dos Governos Federal e Estadual”.

Com o já afirmamos acima em que opinamos pela rejeição de emendas eivadas do mesmo mal, ou seja, falta de indicação dos recursos ou do cancelamento de obras das quais os recursos seria tirado, nenhuma emenda poderá ser aprovada sem que “ indique os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes  de anulação de despesa”.

Observação: Segundo a Administração Municipal, a pavimentação de trechos de ruas dos bairros Vila Azenha e Jardim Flórida está contemplada na LDO sob a rubrica “manutenção de vias públicas”, sendo que algumas dessas obras poderão ser realizadas ainda neste exercício, durante o período de estiagem.

EMENDA N. 10/2009 – ADITIVA

A  Emenda nº 10/2009,  de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO  e ADRIANO LUCAS ALVES, pretende inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão  do “Asfaltamento do trecho final das Ruas Carlos R. Fraschetti e Olympia M. Camondá, no bairro Jardim Flórida”, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Apesar de tratar-se de mais uma emenda que pretenderia beneficiar bairro que tem ruas ou trechos de ruas ainda não atingidos pelo benefício da pavimentação asfáltica, não temos como não opinar pela sua rejeição, tendo em vista a Emenda não indicar a origem da “verba própria” referida ou mesmo da existência de “repasses dos Governos Federal e Estadual”.

Reiterando o já afirmado acima, em que opinamos pela rejeição de emendas eivadas do mesmo mal, ou seja, falta de indicação dos recursos ou do cancelamento de obras das quais os recursos seriam tirados, porque, de acordo com a lei,  nenhuma emenda poderá ser aprovada sem que “indique os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa”.

Observação: Segundo a Administração Municipal, a pavimentação de trechos de ruas dos bairros Vila Azenha e Jardim Flórida está contemplada na LDO sob a rubrica “manutenção de vias públicas”, sendo que algumas dessas obras poderão ser realizadas ainda neste exercício, durante o período de estiagem. 
EMENDA N. 11/2009 – ADITIVA

A  presente Emenda nº 11/2009,  de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO  e ADRIANO LUCAS ALVES, objetiva inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão  do “Asfaltamento do trecho final das Ruas Catharina Teixeira de Camargo e Daniel Empk, no bairro Jardim Flórida,  tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, “a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Apesar de tratar-se de mais uma emenda pretender beneficiar bairro que ainda tem ruas, ou trechos de ruas, ainda não atingidos pelo benefício da pavimentação asfáltica, não temos como não opinar pela  rejeição da Emenda, tendo em vista a não indicação  da origem da “verba própria” referida ou mesmo da existência de “repasses dos Governos Federal e Estadual”.

Reiteramos o já afirmado acima: a Emenda deverá ser rejeitada pela falta de indicação dos recursos ou indicação do cancelamento de obras das quais os recursos seriam tirados, porque, de acordo com a lei,  nenhuma emenda poderá ser aprovada sem que “indique os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes  de anulação de despesa” e que, embora tratando-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador, desde que o mesmo aponte a origem dos recursos. Caso contrário não poderá ser atendido.

Observação: Segundo a Administração Municipal, a pavimentação de trechos de ruas dos bairros Vila Azenha e Jardim Flórida está contemplada na LDO sob a rubrica “manutenção de vias públicas”, sendo que algumas dessas obras poderão ser realizadas ainda neste exercício, durante o período de estiagem. 
EMENDA N. 12/2009 – ADITIVA

A presente Emenda nº 12/2009,  de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO  e ADRIANO LUCAS ALVES, objetiva inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão  do “Asfaltamento do trecho final da Rua Miguel Bechis Filho, no bairro Jardim Flórida”, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, “a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Apesar de tratar-se de mais uma emenda pretender beneficiar bairro que ainda tem ruas, ou trechos de ruas, ainda não atingidos pelo benefício da pavimentação asfáltica, não temos como não opinar pela rejeição da Emenda, tendo em vista anão indicação da origem da “verba própria” referida ou mesmo da existência de “repasses dos Governos Federal e Estadual”.

Reiteramos o já afirmado acima, ou seja, a Emenda deverá ser rejeitada pela falta de indicação dos recursos ou do cancelamento de obras das quais os recursos seriam tirados, porque, de acordo com a lei, nenhuma emenda poderá ser aprovada sem que “indique os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes  de anulação de despesa”. Embora se tratando de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador, o ato será válido desde que o mesmo aponte a origem dos recursos, caso contrário não poderá ser atendido.

Observação: Segundo a Administração Municipal, a pavimentação de trechos de ruas dos bairros Vila Azenha e Jardim Flórida está contemplada na LDO sob a rubrica “manutenção de vias públicas”, sendo que algumas dessas obras poderão ser realizadas ainda neste exercício, durante o período de estiagem. 
EMENDA N. 13/2009 – ADITIVA

O escopo da presente emenda, de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO e ADRIANO LUCAS ALVES, é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da “Construção da Sede do Poder Legislativo, a ser executado com verba própria e de repasses dos Governos Federal e Estadual”. E, segundo seus Autores, com o objetivo de “gerar economia ao município abstendo-se do pagamento mensal de alugueres e proporcionar um atendimento mais adequado a toda população, com uma estrutura que represente melhor as necessidades do Poder Legislativo, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”.
PARECER PELA REJEIÇÃO

Ainda que entenda até necessária a construção de uma sede para o Poder Legislativo, malgrado o momento de instabilidade financeira pelo qual passa o País, e mais afeto a nós, autoridades e povo, o Município de Nova Odessa, verifica-se que os Autores da Emenda não atentaram para o detalhe da necessidade da indicação dos recursos para a realização da mesma. A indicação de que a obra será feita com  “verba própria e de repasses dos Governos Federal e Estadual,” não atende os requisitos da legislação em vigor, pois a “verba própria” indicada seria a da Administração Municipal e, para tal, haveria a necessidade de indicar quais obras e rubricas dentro da LDO que estariam sendo canceladas. Além disso, não a menção de que verba própria referida possa ser oriunda apenas do Legislativo.

Pelo exposto, meu parecer é pela rejeição da Emenda.

EMENDA N. 14/2009 – ADITIVA

Dentro da rubrica 11 – SANEAMENTO BÁSICO, os vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO e ADRIANO LUCAS ALVES pretendem com a presente Emenda nº. 14/2009, inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão  da “Implantação de sistema de esgoto na Rua Henrique Félix, trecho entre as Ruas Antonio de Oliveira e Bento Toledo Rodovalo”, visando “prover à população local o serviço de esgoto canalizado, aumentando a extensão da rede de saneamento do município e a qualidade de vida da população local, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Entendo que se equivocam os ilustres Edis na proposição da Emenda, visto tratar-se  de obra exclusivamente afeta à  Companhia de Melhoramentos de Nova Odessa – CODEN, empresa de economia mista detentora da permissão para os serviços públicos de abastecimento de água e afastamento de esgoto sanitário no Município.

Por se tratar de obra estranha à Administração, somos de parecer que a emenda deve ser rejeitada.

EMENDA N. 15/2009 – ADITIVA

Os vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO  e ADRIANO LUCAS ALVES pretendem com a presente Emenda nº 15/2009,  inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão  de “construção de uma passagem sob os trilhos da ALL (América Latina Logística) no bairro Jardim São Jorge, na altura da esquina entre as Ruas Goiânia e Porto Alegre, paralela a passagem atual”, com o objetivo de “amenizar os problemas de trânsito vividos pela população local, provendo a passagem em mão dupla sob os trilhos da ALL, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Novamente os srs. Vereadores autores da Emenda insistem na programação junto à Lei de Diretrizes Orçamentárias da inserção de uma obra, esta de custo elevadíssimo, indicando que a mesma será executada com “verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”, quando a legislação expressamente exige que as emendas, para serem aceitas, tragam a indicação dos recursos para a realização da mesma. A indicação de que a obra será feita com  “verba própria e de repasses dos Governos Federal e Estadual,” não atende os requisitos da legislação em vigor.

Reiteramos, como já afirmado acima,  que a Emenda deverá ser rejeitada pela falta de indicação dos recursos e ou do cancelamento de obras das quais os recursos serão tirados, porque, de acordo com a lei,  nenhuma emenda poderá ser aprovada sem que “indique os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes  de anulação de despesa”.

Junte-se aos argumentos acima, todos de direito, o de mérito apenas no sentido de esclarecimento, o de que já existem estudos para a mudança de traçado da ferrovia em nossa região, como já acontecido na cidade de Rio Claro, fato que, se concretizado, resultaria em gasto desnecessário caso a obra tivesse sido realizada.

EMENDA N. 16/2009 – ADITIVA

A presente Emenda nº 16/2009, de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO e ADRIANO LUCAS ALVES, objetiva inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão  do “asfaltamento das Ruas Valentin Beato (trecho contido entre a Av. Antonio Rodrigues Azenha e a Rua Antônio Oliveira) e Rua Luiz Delben (trecho contido entre as Ruas Antonio Oliveira e Valentin Beato) no bairro Vila Azenha,  tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”.

PARECER PELA REJEIÇÃO:

Apesar de tratar-se de mais uma emenda pretender beneficiar bairro que ainda tem ruas, ou trechos de ruas, ainda não atingidos pelo benefício da pavimentação asfáltica, não temos como não opinar pela rejeição da Emenda, tendo em vista anão indicação da origem da “verba própria” referida ou mesmo da existência de “repasses dos Governos Federal e Estadual”.

Reiteramos o já afirmado acima, a Emenda deverá ser rejeitada pela falta de indicação dos recursos ou do cancelamento de obras das quais os recursos serão tirados, porque, de acordo com a lei, nenhuma emenda poderá ser aprovada sem que “indique os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa”. E, embora tratar-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador, somente terá validade desde que o mesmo aponte a origem dos recursos. Caso contrário não poderá ser atendido por contrariar a legislação vigente.

EMENDA N. 17/2009 – ADITIVA

A presente Emenda nº 17/2009, de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO e ADRIANO LUCAS ALVES, objetiva inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão  do “Desassoreamento e limpeza do Ribeirão Quilombo e limpeza do leito das pontes que cruzam sua extensão”, visando “evitar enchentes e o acúmulo de água na região, que em períodos de chuva causam prejuízos e transtornos a população local, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”.

PARECER PELA REJEIÇÃO

Em que pese da indicação de que a obra seria “executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual”, essa disposição não atende aos reclamos da legislação em vigor, implicando assim na rejeição da Emenda.

Como dispõe o § 1º  do art. 135 da Lei Orgânica do Município, “as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes  de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

g)       (...)

h)       (...)

i)         (...)

III – Sejam relacionadas:

5.       com a correção de valores;

6.       com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 2º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 3º (...)

§ 4º (...)

§ 5º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conmforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa”.

Desta forma, não havendo a indicação de qual “verba própria” se utilizaria em sua execução e qual dotação, ou seja, qual ou quais obras seriam canceladas para a transferência de verbas que lhe haviam sido inicialmente destinadas serão transferidas para essa obra,  bem como, quais os “repasses dos Governo Federal ou Estadual” que estariam ou estarão disponíveis, não como ver prosperar a Emenda, devendo a mesma ser rejeitada, pelo não preenchimento dos requisitos legais.

Observação: Informação procedente da Administração nos dá conta de que o desassoreamento e limpeza do Ribeirão Quilombo já estão contemplados pela LDO na rubrica “Manutenção”.

EMENDA N. 18/2009 – SUPRESSIVA

Através da presente Emenda Supressiva nº. 18/2009, de autoria dos vereadores Srs. VAGNER BARILON, JOSÉ C. BELIZÁRIO e ADRIANO LUCAS ALVES, objetiva-se inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da realização da “Manutenção e troca da iluminação existente; Continuidade da substituição da iluminação antiga da cidade;  Iluminação de vias de acesso que ainda sejam necessárias; Iluminação entre bairros e indústrias da região; Pagamento da Iluminação Pública; e, Pagamento do consumo, com outros recursos que não o da CIP” (grifamos).

Com tal objetivo propõem a supressão da expressão ‘Recurso CIP’, das obras previstas a serem custeadas com essa fonte de receita, tudo com o  escopo de “suprimir da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a realização de quaisquer serviços com recursos provenientes da CIP, sendo que a Administração deverá suportar tais custos com o orçamento geral, eis que ela poderá ser extinta a qualquer momento, e nem por isso os serviços devem deixar de serem executados” (grifamos).

PARECER PELA REJEIÇÃO

Como se verifica das razões da referida Emenda pretendem os nobres colegas, num passe de mágica, a extinção da Contribuição de Iluminação Pública sem, no entanto, oferecer qualquer opção de nova fonte de receita que possa justificar a inclusão da Emenda.

Não desconhecem os nobres autores da Emenda que, de conformidade com os preceitos constitucionais e administrativos do País, bem como, de conformidade com a própria Lei Orgânica do Município, A Emenda não se ajusta a legislação existente.

Como dispõe o § 1º  do art. 135, “as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

j) (...)

k) (...)

l) (...)

III – Sejam relacionadas:

7. com a correção de valores;

8. com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 2º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§3° (...)

§4º (...)

§5º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.”

Desta forma, a Emenda Supressiva, a par de não indicar qualquer nova receita ou mesmo qual ou quais obras ou dotações da LDO são anuladas para fazer à cobertura das despesas com a iluminação e custeio de suas redes e manutenção, ainda não indica para onde serão direcionadas as receitas, já previstas, da CIP e que tem sua arrecadação e destinação própria, por efeito da legislação em vigor.

Veja-se que a Emenda:

1. colide com as disposições item I,II,III, do § 1° do art. 135, que dispõe “as emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso: I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes  orçamentárias”, uma vez que o valor de sua arrecadação já está incluso no montante das receitas previstas.

2. não indica a fonte de recursos para fazer face às despesas que enumera;

3. não está relacionada com a correção de valores; ou com os dispositivos do texto do projeto de lei.

Ainda, em relação à LOM, o artigo 5° do seu artigo 135 dispõe que “Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa”, o que ocorreria, na hipótese de aprovação da Emenda, uma vez que a receita já prevista com a arrecadação da CIP, ficaria sem destinação.

De outra parte, ainda que se relevasse o descumprimento das exigências do art. 135 da Lei Orgânica do Município, o que por si só já macula de morte a referida Emenda Supressiva, a sua aprovação, iria de encontro ao artigo 14, da Lei Complementar nº.101, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em relação à renúncia de receita, já que a Emenda de autoria dos ilustres Vereadores não indicou a fonte de receita alternativa à que estaria, indiretamente, sendo extinta.

Preceitua o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal que, “a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário – financeiro no exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

III – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no “caput”, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição;

§1º - (...)”

Face ao exposto, somos de opinião que a Emenda Supressiva deve ser rejeitada, pelo não preenchimento dos requisitos legais necessários à sua aprovação.

CONCLUSÃO

Relatamos acima, o nosso parecer sobre a análise feita em cada uma das 18 (dezoito) emendas à LDO, apresentadas pelos colegas vereadores mencionados e que submetemos à apreciação dos Srs. Vereadores, esperando sejam acatados.

Ressalvamos que empregamos todos os esforços no sentido de emitir uma opinião técnica sobre o cabimento cada uma das Emendas apresentadas, sob a égide das leis de finanças e orçamento.

As “observações” apresentadas, longe de procurarem o mérito de cada proposição dos nobres colegas e que não nos compete neste exame, foram registradas apenas como colaboração para melhor apreciação do impacto das emendas à LDO.

Nova Odessa, 22 de maio de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE

Relator

PROJETO DE LEI N. 24/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2010.
CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS
Art. 1º Ficam estabelecidas, para a elaboração do Orçamento do Município, relativo ao exercício financeiro de 2010, as Diretrizes Gerais de que trata este Capítulo, os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município de Nova Odessa. 

Parágrafo único – Integram a presente lei os demonstrativos dos anexos exigidos em conformidade com o artigo 4º, §1º, §2º e §3º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 2º As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores competentes da área.

Art. 3º A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 99999999, no montante de R$ 1.692.800,00, equivalente a 2% (dois por cento) da receita corrente projetada para o exercício de 2010, a fim de atender passivos contingentes e outros riscos capaz de afetar as contas públicas, nos termos do §3º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único – Caso não haja a incidência dos riscos indicados neste artigo, a reserva de contingência poderá ser utilizada para atender a abertura de créditos adicionais.

Art. 4º A proposta orçamentária (LOA) do Município para 2010, que abrangerá o orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, será composta de:

I - mensagem;

II – projeto de Lei do orçamento anual;

III – demonstrativos e anexos da Lei Federal 4320 de 17 de março de 1964, e alterações posteriores;

IV – relação dos projetos e atividades;

V – Anexos do orçamento;

Art. 5º O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua proposta parcial até 30 de agosto de 2009, nos termos da legislação em vigor, para fins de inclusão no Projeto de Lei do Orçamento anual.   

Art. 6º A Lei Orçamentária anual dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de:

I – prioridade na área de investimentos e na prestação de serviços essenciais;

II – austeridade na gestão dos recursos públicos;

III - modernização na ação governamental e,

IV – princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução orçamentária.

CAPÍTULO II

DAS METAS FISCAIS

Art. 7º A proposta orçamentária anual atenderá as diretrizes gerais e aos princípios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício.

Art. 8º As receitas e despesas serão orçadas no orçamento programa para 2010, em conformidade com o demonstrativo I, que dispõe sobre o anexo das Metas Fiscais.

Parágrafo primeiro - Os valores estipulados para 2010, poderão ser aumentados ou reduzidos, quando da elaboração da proposta orçamentária , a ser enviada ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2009, caso ocorram novos fatores que possam influenciar a alteração dos valores indicados no demonstrativo I.

Parágrafo segundo - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos suficientes para atender a despesa, e se esta extrapolar o exercício financeiro, deverá haver previsão de continuidade no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes orçamentárias. 

Art. 9º O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a:

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecida a legislação em vigor;

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do total do orçamento da despesa;

III – contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos;

IV – conceder a órgãos federais e estaduais e municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras, recursos para despesas de seus custeios, inclusive cessão de servidores, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal).

V – Firmar parceria por meio de convênio ou contrato de gestão, com entidades filantrópicas ou pessoas jurídicas de direito privado, visando fomentar atividades relacionadas às áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esportes e saúde (artigo 199, §1º, da C.F.).

Parágrafo primeiro - Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares:

a) destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios judiciais;

b) destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes ao serviço da dívida;

c) destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos;

Parágrafo segundo - A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964.

Art. 10. Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, compete ao Poder Executivo:

I – estabelecer programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso;

II – publicar até o ultimo dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária;

III – emitir até o ultimo dia do mês seguinte do encerramento de cada quadrimestre o Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais que será apresentado em audiência pública perante a Câmara de Vereadores nos prazos estipulados no art. 9º, §4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo primeiro - Se verificado ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no demonstrativo I, será providenciada a limitação de empenhos, e movimentação financeira nos montantes necessários ao restabelecimento do equilíbrio orçamentário, segundo os seguintes critérios:

a) limitação dos empenhos relativos aos investimentos, exceto os relacionados às obrigações constitucionais legais;

b) limitação dos empenhos relativos ao custeio, exceto os relacionados aos serviços essenciais e as obrigações constitucionais legais.

Parágrafo segundo Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual, Prestação de Contas e os Pareceres do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, serão amplamente divulgados, inclusive pela rede mundial de computadores - internet e ficarão à disposição da comunidade.

Parágrafo terceiro - O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara Municipal, será feito sob a forma de duodécimos, até o dia 20 de cada mês, ou de comum acordo entre os Poderes.

CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO FISCAL

Art. 11. O Orçamento Fiscal abrangerá o Poder Executivo e Legislativo, e será elaborado obedecida a classificação integrante da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, da Portaria 42, de 14 de abril de 1999, da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria Conjunta STN/SOF nº 3, de 14 de outubro de 2008 e alterações posteriores.

Art. 12 - As despesas com pessoal e encargos não poderão exceder o limite de 54% para o Executivo e 6% para o Legislativo, da Receita Corrente Líquida, e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados a esses limites, dependerá da existência de recursos e das disposições expressas no artigo nº 169 da Constituição Federal. 

Art. 13. A concessão de qualquer vantagem, a criação de cargos e empregos públicos, a  criação ou alteração da estrutura de carreira e na estrutura  administrativa, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, poderá ser efetuada, em ambos os Poderes, desde que:

I – haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II – atenda o disposto no artigo 12 desta lei.

Parágrafo único - O Município poderá conceder aos servidores municipais da Administração Direta e Indireta, reajustes, aumentos da remuneração ou quaisquer outras vantagens de caráter pecuniário, em atendimento ao disposto neste artigo, bem como no disposto no inciso X, artigo 37, da Constituição Federal.

Art. 14. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos, compreendidas as transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino básico fundamental e infantil, de conformidade com o artigo 212 da Constituição Federal, em concordância com o disposto na Emenda Constitucional nº 14/96.

Art. 15. Para cumprimento do disposto no §3º do artigo 16, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas decorrentes da criação, expansão, ou aperfeiçoamento da ação governamental, aquelas cujo valor não ultrapasse o limite da alínea a do inciso II do artigo 23, da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.

CAPÍTULO IV

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 16. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo, projeto de lei dispondo sobre alterações no sistema tributário municipal, e em especial sobre:

I – atualização do mapa de valores do Município;

II – atualização dos padrões de construção, criando inclusive novas classificações;

III – revisão parcial ou total da legislação tributária do Município;

IV – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal;

Parágrafo único – As propostas de alteração de que trata este artigo, deverão ser encaminhadas ao Poder Legislativo até o término do exercício anterior ao da incidência.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. A proposta orçamentária do Poder Legislativo obedecerá aos limites previstos na Emenda Constitucional nº 25/2000, ou outra determinação que seja estabelecida em legislação posterior.

Art. 18. Na lei orçamentária anual, as despesas de juros, Amortizações e demais encargos da dívida, serão fixadas com base nas operações contratadas ou pactuadas.

Art. 19. A lei orçamentária anual deverá alocar prioritariamente recursos para o exercício de 2010, em projetos em andamento ou iniciados em 2009.

Art. 20. O Poder Executivo poderá fazer constar no orçamento anual, dotação orçamentária para concessão de auxílios e subvenções, às Entidades sem fins lucrativos, devidamente reconhecidas de utilidade pública.

Parágrafo primeiro - O rateio será objeto de Projeto de Lei específica, que identificará as Entidades beneficiadas e os respectivos valores.

Parágrafo segundo - O prazo para prestação de contas dos auxílios e subvenções, será de até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício em que forem concedidos.

Art. 21. O Município aplicará no mínimo 15% (quinze por cento) das receitas relacionadas na Emenda Constitucional nº 29/00, nas ações que envolvem a Saúde Pública do Município.

Art. 22. O Poder Executivo colocará à disposição do Ministério Público e da Câmara Municipal, até 31 de agosto de 2009, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 2010, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo.

Art. 23. O Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro de 2009, o projeto de lei do orçamento anual, ao Poder Legislativo, que o apreciará até o final da sessão legislativa.

Art. 24. Os projetos, atividades e operações especiais, constantes do ANEXO I desta lei, integrarão o Plano Plurianual (P.P.A), período 2010/2013, juntamente com os seus respectivos programas, e será remetido ao Poder Legislativo até 31 de agosto de 2009, conforme determina a Lei Orgânica Municipal.:     

Parágrafo primeiro - Excepcionalmente, os projetos, atividades e operações especiais serão revistos quando do envio do Plano Plurianual (2010/2013)

Parágrafo segundo - As contribuições ao Pasep, aos Consórcios, as despesas de juros e amortizações, inativos e outras que não possam associar-se a um bem ou serviço, serão vinculados à função “Encargos Especiais”.

Parágrafo terceiro - Os programas contemplados no Plano Plurianual poderão ser classificados nas funções ou sub-funções de que trata a Portaria nº 42 de 14 de abril de 1999, de modo a melhor atender a orçamentação e ao planejamento.

Art. 25. Não sendo devolvido o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 2010, o Poder Executivo fica autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na proporção de 1/12 (um doze avos), em cada mês.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 27 de abril de 2009.

MANOEL SAMARTIN – Prefeito Municipal

P A R E C E R:

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do projeto.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo harmoniza-se com as normas constitucionais que regem a temática concernente às finanças públicas, reunidas nos arts. 163 a 169 da Constituição Federal.

Importante ressaltar que a Constituição Federal aderiu ao princípio universal de iniciativa da proposta orçamentária ao Poder Executivo. Assim, o art. 84, XXIII, prevê competir ao Presidente da República, privativamente, enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento.

Por fim, o art. 133 da Lei Orgânica do Município, reproduziu os preceitos insculpidos na Constituição Federal, definindo, assim, no âmbito do Município, a competência privativa do Poder Executivo no tocante à iniciativa.

Quanto à matéria tratada no bojo do projeto, verificamos a descrição de programas e atividades nas principais áreas de atuação do governo municipal, contemplando a saúde, a educação, a segurança, a habitação, dentre outras.

Em decorrência das razões apresentadas, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 1º de junho de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Nova Odessa, 10 de junho de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
J U S T I F I C A T I V A

Após estudos, submetemos à elevada e soberana deliberação plenária a presente proposição, com fulcro nas disposições constantes do art. 194, § 1º, g e h, que dispõe sobre o regime de adiantamento e dá outras providências.

A Lei n.4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas de direito financeiro para as entidades de direito público interno, a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e respectivas autarquias, dispõe, em seu art.65:

“Art. 65. O pagamento de despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente instituídas, por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos excepcionais, por meio de adiantamento”.

Assim, a lei determina que a extinção de compromissos assumidos dar-se-á mediante pagamentos, seja através de tesouraria ou pagadoria regularmente instituída na estrutura organizacional da entidade, ou por estabelecimentos bancários credenciados. A regra geral, como se vê, é que qualquer pagamento seja feito através dos meios antes mencionados.

Entretanto, em casos excepcionais, a lei permite que o pagamento seja feito por meio de adiantamentos, nos termos do art. 68 da Lei n.4.320/64, abaixo transcrito:

“Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidas em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria, para o fim de realizar-se despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação”.

O adiantamento, com forma de pagamento de despesas (aquisição de bens e serviços), consiste na entrega de numerário a servidor designado pela Administração para, em seu nome, realizar despesa.

O adiantamento funciona como um verdadeiro fundo de caixa pequena, logicamente instituído nos moldes da lei, a fim de facilitar aplicações para aquisição de recursos destinados a certas ações administrativas.

A entrega de numerário ao servidor designado será sempre precedida de empenho na dotação da despesa para a qual foi solicitado o adiantamento.

A contabilidade deverá estruturar-se de modo a exercer o controle efetivo sobre o portador do adiantamento no que respeita à aplicação, aos seus prazos e à prestação de contas. Enfim, deverá estar atenta para fazer prevalecer não só as determinações contidas na lei institucionalizadora do adiantamento, como também, no art. 83 da Lei n.4.320/64, que assim dispõe:

“Art. 83. A Contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados”.

Assim, diante do que dispõe a lei, a Contabilidade deverá levar à responsabilidade do servidor, designado para gerir o adiantamento que lhe foi entregue.

A lei não permite, em hipótese alguma, que o servidor em alcance, ou já responsável por dois adiantamentos, seja portador de mais um. E nem teria cabimento esse procedimento, porque se estaria, no primeiro caso, dando oportunidade para que o servidor praticasse novos atos desabonadores, aumentando, portanto, a sua responsabilidade e os prejuízos já causados ao patrimônio público e, no segundo caso, dando oportunidade para que o servidor “gire” com valor que não lhe pertence.

Importante ressaltar que a proposta ora submetida ao crivo dos nobres pares foi inspirada em: a) modelo de legislação constante do site do IBAM – Instituto Brasileiro da Administração Municipal; b) legislação dos Municípios de Americana e Santa Bárbara D´Oeste, e c) Lei Municipal n. 917, de 02 de abril de 1985.

Todo o material utilizado nos estudos foi adaptado à realidade local. Registre-se, outrossim, que apontamentos constantes do processo n. TC-3217/026/07, referentes às contas desta Câmara no exercício de 2007, foram determinantes no aprimoramento da proposta.

Desde 2005, a regulamentação de gastos sob o regime de adiantamento era efetiva através de Ato da Mesa. Entretanto, a E. Corte de Contas entende que o procedimento adotado contraria o disposto no art. 68 da Lei n.4.320/64.

Nesse contexto, entendemos que a alteração da forma para resolução (lei interna corporis deste Legislativo) melhor se coaduna com o entendimento do Tribunal de Contas.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 22 de maio de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO         ANTONIO J. REZENDE SILVA

1º Secretário                  2ª Secretário

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.03/09

“Dispõe sobre o regime de adiantamento e dá outras providências”.

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Fica instituída, na Câmara Municipal de Nova Odessa, a forma de pagamento de despesas pelo regime de adiantamento, que se regerá através da presente resolução.

Art. 2º. Adiantamento é o numerário entregue a servidor para o fim de realizar despesas que, por sua natureza ou urgência, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 3º. Os pagamentos a serem efetuados por meio do regime de adiantamento ora instituído restringir-se-ão aos casos previstos nesta resolução.

Art. 4º. Poderão realizar-se sob o regime de adiantamento os pagamentos das seguintes espécies de despesa:

I – material de consumo;

II – serviços de terceiros;

III – viagens a serviço e interesse da Municipalidade incluindo aquelas necessárias a alimentação, comunicação em geral e transportes;

IV – extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas e,

V – de pequeno vulto, de necessidade imediata e devidamente justificado.

Art. 5º. Fica fixado o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) para despesas a que aduz o art.4º, incisos I, II, IV e V.

Art. 6º. Para as despesas referidas no art. 4º, inciso III, fica fixado o limite de R$ 1.000,00 (um mil reais), sendo que desta quantia:

a) R$ 50,00 (cinqüenta reais) será destinado a cada passageiro para cobrir despesas com alimentação, por refeição, e

b) R$ 10,00 (dez reais) será destinado a custear alimentação entre as principais refeições durante as viagens.

Parágrafo único. O valor remanescente da quantia fixada no caput deste artigo não poderá ser utilizado para cobrir gastos com alimentação.

SEÇÃO II

DAS REQUISIÇÕES DE ADIANTAMENTO

Art. 7º. O adiantamento será concedido a servidores municipais, responsáveis pelo adiantamento, mediante preenchimento de formulário próprio, no qual deverá constar as seguintes informações:

I – destinação do adiantamento, de forma a evidenciar o interesse público envolvido;

II – dispositivo legal em que se baseia;

III – nome completo, cargo ou função do requerente;

IV – prazo de aplicação não superior a trinta (30) dias, e

V – valor do adiantamento.

Art. 8º. Não se fará novo adiantamento:

I – a servidor que não tenha prestado contas de adiantamento recebido anteriormente no prazo estabelecido ou pela não aprovação das referidas contas;

II – a quem já seja responsável por dois adiantamentos;

III – a servidor respondendo a inquérito administrativo, e

IV – a servidor em licença, férias ou qualquer outro afastamento.

Art. 9º. Nenhum pagamento será efetuado fora do período de aplicação.

Art. 10. São de responsabilidade pessoal do requerente as despesas efetuadas em desacordo com as disposições desta lei.

SEÇÃO III

DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS DE ADIANTAMENTO

Art. 11. O formulário será encaminhado ao Gabinete do Presidente da Câmara ou, na ausência deste, ao Diretor Geral para a competente autorização.

Art. 12. Os processos de adiantamento terão sempre andamento preferencial e urgente.

Art. 13. Autorizada a despesa, o processo será enviado ao setor de contabilidade para empenho e o devido repasse que se fizer necessário.

SEÇÃO IV

DAS NORMAS DE APLICAÇÃO DO ADIANTAMENTO

Art. 14. O adiantamento não poderá ser aplicado em despesa diferente daquela para a qual foi autorizado.

Art. 15. A cada pagamento efetuado o responsável exigirá o competente documento fiscal, com especificação dos itens consumidos, não sendo aceito nota com valor global das despesas efetuadas.

Parágrafo único. É responsabilidade do servidor verificar, antes de realizar a despesa, se o estabelecimento fornece nota fiscal.

Art. 16. Os documentos fiscais serão sempre emitidos em nome da Câmara Municipal.

Art. 17. Os comprovantes de despesa não poderão conter rasuras, emendas, borrões e valor ilegível, não sendo admitidas, em hipótese alguma, segundas vias, cópias, xerox ou qualquer outra espécie de reprodução, com data anterior ou posterior ao período de aplicação do adiantamento ou que se refiram à despesa não classificável na espécie de adiantamento concedido.

Art. 18. Cada pagamento será convenientemente justificado, esclarecendo-se a razão da despesa, o destino da viagem, mercadoria ou do serviço a serem efetuadas outras informações complementares.

SEÇÃO V

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 19. No prazo de cinco (05) dias a contar da data do termo final do período de aplicação, o responsável prestará, no setor de contabilidade, contas da aplicação do adiantamento recebido.

Art. 20. A prestação de contas far-se-á mediante entrada, no setor contábil, dos seguintes documentos:

I – relação de todos os documentos de despesa constando: número e data do documento, nome do interessado e valor da despesa, constando no final da relação a soma da despesa realizada, o valor recebido como adiantamento e o valor do saldo não utilizado, se houver, e

II – documentos das despesas realizadas, em ordem cronológica.

SEÇÃO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Recebidas as prestações de contas, se as mesmas forem consideradas em ordem, o setor de contabilidade recolherá o saldo não utilizado, se houver, e encaminhará o processo ao gabinete do presidente.

§ 1º. Aprovadas as contas pelo presidente, o processo será arquivado, ficando à disposição do Tribunal de Contas.

§ 2º. Não tendo sido aprovadas as contas, seguir-se-á orientação determinada pelo presidente da Câmara, em seu despacho final.

Art. 22. No dia útil imediato ao vencimento do prazo para prestação de contas sem que o responsável tenha apresentado, o setor contábil oficiará ao responsável concedendo-lhe o prazo final e improrrogável de três (03) dias úteis para fazê-lo.

Parágrafo único. Na cópia de memorando, o responsável assinará o recebimento da via original, colocando a data do recebimento.

Art. 23. Não sendo cumprida a obrigação de prestação de contas, após o recebimento do prazo final estabelecido no artigo anterior, o setor contábil remeterá, no dia imediato, o processo ao gabinete do Presidente para conhecimento e providências.

Parágrafo único. Nas hipóteses a que se referem o caput deste artigo e o § 2º do art.21, o presidente determinará o desconto dos valores respectivos do holerite do servidor responsável.

Art. 24. No mês de dezembro, todos os saldos de adiantamento serão recolhidos no setor de contabilidade até o último dia útil, mesmo que o período de aplicação não tenha expirado.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Ato da Mesa n. 17, de 23 de setembro de 2005; o n.05, de 15 de março de 2006 e o n.19, de 31 de julho de 2006.

Nova Odessa, 22 de maio de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO         ANTONIO J. REZENDE SILVA

1º Secretário                  2ª Secretário
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